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Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do
Desempenho na Administração Pública

L 66-B/2007

E sta b ele c e o siste m a inte gra do d e ge stã o e avalia ç ã o do d e s e mp e nho n a Administra ç ã o P úblic a
.

A A ss e mbleia d a R e públic a d e creta , nos termos d a alín e a c) do artigo 161o d a C onstituiç ã o, o
s e guinte:

TÍTULO I
Disposições gerais e comuns

CAPÍTULO I
Objecto e âmbito

Artigo 1o

Objecto

1 – A pre s e nte lei e sta b ele c e o siste m a inte gra do d e ge stã o e avalia ç ã o do d e s e mp e nho n a
Administra ç ã o P úblic a , a dia nte d e sign a do por SIA DA P.
2 – O SIA DA P vis a contribuir p ara a m elhoria do d e s e mp e nho e qu alid a d e d e s erviço d a Ad-
ministra ç ã o P úblic a , p ara a co erê ncia e h armonia d a a cç ã o dos s erviços, dirige nte s e d e m ais
tra b alh a dore s e p ara a promoç ã o d a su a motiva ç ã o profission al e d e s e nvolvim e nto d e comp e-
tê ncia s.

Artigo 2o

Âmbito de aplicação

1 – A pre s e nte lei a plic a-s e a os s erviços d a a dministra ç ã o dire cta e indire cta do E sta do, b e m
como, com a s n e c e ss ária s a d a pta çõ e s, d e sign a d a m e nte no qu e re sp eita à s comp etê ncia s dos
corre spond e nte s órg ã os, a os s erviços d a a dministra ç ã o re gion al a utónom a e à a dministra ç ã o
a utárquic a .
2 – A pre s e nte lei é ta mb é m a plic ável, com a s a d a pta çõ e s imposta s p ela obs ervâ ncia d a s cor-
re spond e nte s comp etê ncia s, a os órg ã os e s erviços d e a poio do Pre sid e nte d a R e públic a , d a
A ss e mbleia d a R e públic a , dos tribun ais e do Ministério P úblico e re sp e ctivos órg ã os d e ge stã o
e d e outros órg ã os ind e p e nd e nte s.
3 – S e m prejuí z o do disposto no artigo 83o , a pre s e nte lei n ã o s e a plic a à s e ntid a d e s públic a s
e mpre s ariais n e m a os ga bin ete s d e a poio qu er dos titulare s dos órg ã os referidos nos núm eros
a nteriore s qu er dos m e mbros do G overno.
4 – A pre s e nte lei a plic a-s e a o d e s e mp e nho:

a) D os s erviços;
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b) D os dirige nte s;
c) D os tra b alh a dore s d a Administra ç ã o P úblic a , ind e p e nd e nte m e nte d a mod alid a d e d e
constituiç ã o d a rela ç ã o jurídic a d e e mpre go público.

Artigo 3o

Adaptações

1 – O SIA DA P concretiz a-s e nos princípios, obje ctivos e re gra s d efinidos n a pre s e nte lei.
2 – Pod e m s er a prova dos siste m a s altern ativos a o SIA DA P a d a pta dos à s e sp e cificid a d e s d a s
a dministra çõ e s re gion al e a utárquic a , atravé s d e d e creto le gislativo re gion al e d e creto re gula-
m e ntar, re sp e ctiva m e nte .
3 – Por portaria conjunta dos m e mbros do G overno d a tutela e re spons áveis p ela s áre a s d a s
fin a nç a s e d a Administra ç ã o P úblic a , pod e m s er re aliz a d a s a d a pta çõ e s a o re gim e previsto n a
pre s e nte lei e m ra z ã o d a s atribuiçõ e s e orga niz a ç ã o dos s erviços, d a s c arreira s do s e u p e sso al
ou d a s n e c e ssid a d e s d a su a ge stã o.
4 – N o c a so dos institutos públicos, a a d a pta ç ã o referid a no núm ero a nterior é a prova d a e m
re gula m e nto interno homologa do p elos m e mbros do G overno referidos no núm ero a nterior.
5 – E m c a so d e rela çõ e s jurídic a s d e e mpre go público constituíd a s por contrato, a a d a pta ç ã o
a o re gim e previsto n a pre s e nte lei pod e constar d e instrum e nto d e re gula m e nta ç ã o cole ctiva d e
tra b alho.
6 – A s a d a pta çõ e s a o SIA DA P prevista s nos núm eros a nteriore s s ã o feita s re sp eita ndo o dis-
posto n a pre s e nte lei e m m atéria d e:

a) Princípios, obje ctivos e subsiste m a s do SIA DA P;
b) Avalia ç ã o do d e s e mp e nho b a s e a d a n a confronta ç ã o e ntre obje ctivos fixa dos e re sulta-
dos obtidos e , no c a so d e dirige nte s e tra b alh a dore s, ta mb é m a s comp etê ncia s d e mons-
tra d a s e a d e s e nvolver;
c) Difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos, re sp eita ndo o núm ero mínimo d e m e nçõ e s d e avalia-
ç ã o e o valor d a s p erc e nta ge ns m á xim a s previstos n a pre s e nte lei.

(A re d a cç ã o do no 5 foi d a d a p ela L ei no 64-A/2008, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
J a n eiro d e 2009.)

CAPÍTULO II
Definições, princípios e objectivos

Artigo 4o

Definições

P ara os efeitos do disposto n a pre s e nte lei, e nte nd e-s e por:

a) « C omp etê ncia s» o p arâ m etro d e avalia ç ã o qu e tra du z o conjunto d e conh e cim e ntos,
c a p a cid a d e s d e a cç ã o e comporta m e ntos n e c e ss ários p ara o d e s e mp e nho eficie nte e efi-
c a z , a d e qu a do a o exercício d e funçõ e s por dirige nte ou tra b alh a dor;
b) « Dirige nte s m á ximos do s erviço» os titulare s d e c argos d e dire cç ã o sup erior do 1o

gra u ou le galm e nte e quip ara do, outros dirige nte s re spons áveis p elo s erviço d e p e nd e nte
d e m e mbro do G overno ou os pre sid e nte s d e órg ã o d e dire cç ã o cole gial sob su a tutela ou
sup erinte nd ê ncia;
c) « Dirige nte s sup eriore s» os dirige nte s m á ximos dos s erviços, os titulare s d e c argo d e
dire cç ã o sup erior do 2o gra u ou le galm e nte e quip ara dos e os vic e-pre sid e nte s ou vogais
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d e órg ã o d e dire cç ã o cole gial;
d) « Dirige nte s interm é dios» os titulare s d e c argos d e dire ç ã o interm é dia ou le galm e nte
e quip ara dos;
e) « O bje ctivos» o p arâ m etro d e avalia ç ã o qu e tra du z a previs ã o dos re sulta dos qu e s e
prete nd e m alc a nç ar no te mpo, e m re gra qu a ntific áveis;
f) « S erviço efe ctivo» o tra b alho re alm e nte pre sta do p elo tra b alh a dor nos s erviços;
g) « S erviços» os s erviços d a a dministra ç ã o dire cta e indire cta do E sta do, d a a dministra-
ç ã o re gion al a utónom a e d a a dministra ç ã o a utárquic a , incluindo os re sp e ctivos s erviços
d e sconc e ntra dos ou p eriféricos e e sta b ele cim e ntos públicos, com exc e pç ã o d a s e ntid a-
d e s públic a s e mpre s ariais;
h) « Tra b alh a dore s» os tra b alh a dore s d a Administra ç ã o P úblic a qu e n ã o exerç a m c argos
dirige nte s ou e quip ara dos, ind e p e nd e nte m e nte do título jurídico d a rela ç ã o d e tra b alho,
d e sd e qu e a re sp e ctiva vincula ç ã o s eja por pra z o igu al ou sup erior a s eis m e s e s, incluindo
p e sso al inte gra do e m c arreira qu e n ã o s e e ncontre e m s erviço d e funçõ e s d e dire cç ã o ou
e quip ara d a s in ere nte s a o conte údo funcion al d e ss a c arreira;
i) « Unid a d e s homogé n e a s» os s erviços d e sconc e ntra dos ou p eriféricos d a a dministra ç ã o
dire cta e indire cta do E sta do qu e d e s e nvolve m o m e smo tipo d e a ctivid a d e s ou forn e c e m
o m e smo tipo d e b e ns e ou pre sta m o m e smo tipo d e s erviços;
j) « Unid a d e s org â nic a s» os ele m e ntos e struturais d a orga niz a ç ã o intern a d e um s erviço
qu er ob e d e ç a m a o mod elo d e e strutura hierarquiz a d a , m atricial ou mista;
l) « Utiliz a dore s externos» os cid a d ã os, a s e mpre s a s e a socie d a d e civil;
m) « Utiliz a dore s internos» os órg ã os e s erviços d a a dministra ç ã o dire cta e indire cta do
E sta do e d a s a dministra çõ e s re gion al e a utárquic a , com exc e pç ã o d a s e ntid a d e s públic a s
e mpre s ariais.

(A re d a ç ã o d a alín e a d) foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1
d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 5o

Princípios

O SIA DA P subordin a-s e a os s e guinte s princípios:

a) C o erê ncia e inte gra ç ã o, alinh a ndo a a cç ã o dos s erviços, dirige nte s e tra b alh a dore s n a
pross e cuç ã o dos obje ctivos e n a exe cuç ã o d a s polític a s públic a s;
b) R e spons a biliz a ç ã o e d e s e nvolvim e nto, reforç a ndo o s e ntido d e re spons a bilid a d e d e diri-
ge nte s e tra b alh a dore s p elos re sulta dos dos s erviços, articula ndo m elhoria s dos siste m a s
orga niz a cion ais e proc e ssos d e tra b alho e o d e s e nvolvim e nto d a s comp etê ncia s dos diri-
ge nte s e dos tra b alh a dore s;
c) Univers alid a d e e flexibilid a d e , vis a ndo a a plic a ç ã o dos siste m a s d e ge stã o do d e s e m-
p e nho a todos os s erviços, dirige nte s e tra b alh a dore s, m a s preve ndo a su a a d a pta ç ã o a
situ a çõ e s e sp e cífic a s;
d) Tra nsp arê ncia e imp arcialid a d e , a ss e gura ndo a utiliz a ç ã o d e critérios obje ctivos e pú-
blicos n a ge stã o do d e s e mp e nho dos s erviços, dirige nte s e tra b alh a dore s, a ss e nte e m
indic a dore s d e d e s e mp e nho;
e) E fic á cia , orie nta ndo a ge stã o e a a cç ã o dos s erviços, dos dirige nte s e dos tra b alh a dore s
p ara a obte nç ã o dos re sulta dos previstos;
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f) E ficiê ncia , rela cion a ndo os b e ns produ zidos e os s erviços pre sta dos com a m elhor utili-
z a ç ã o d e re cursos;
g) O rie nta ç ã o p ara a qu alid a d e nos s erviços públicos;
h) C omp ara bilid a d e dos d e s e mp e nhos dos s erviços, atravé s d a utiliz a ç ã o d e indic a dore s
qu e p ermita m o confronto com p a drõ e s n a cion ais e intern a cion ais, s e mpre qu e possível;
i) P ublicid a d e dos re sulta dos d a avalia ç ã o dos s erviços, promove ndo a visibilid a d e d a su a
a ctu a ç ã o p era nte os utiliz a dore s;
j) P ublicid a d e n a avalia ç ã o dos dirige nte s e dos tra b alh a dore s, nos termos previstos n a
pre s e nte lei;
l) P articip a ç ã o dos dirige nte s e dos tra b alh a dore s n a fixa ç ã o dos obje ctivos dos s erviços,
n a ge stã o do d e s e mp e nho, n a m elhoria dos proc e ssos d e tra b alho e n a avalia ç ã o dos s er-
viços;
m) P articip a ç ã o dos utiliz a dore s n a avalia ç ã o dos s erviços.

Artigo 6o

Objectivos

C onstitu e m obje ctivos glob ais do SIA DA P:

a) C ontribuir p ara a m elhoria d a ge stã o d a Administra ç ã o P úblic a e m ra z ã o d a s n e c e ssi-
d a d e s

dos utiliz a dore s e alinh ar a a ctivid a d e dos s erviços com os obje ctivos d a s polític a s públic a s;

b) D e s e nvolver e consolid ar prátic a s d e avalia ç ã o e a uto-re gula ç ã o d a Administra ç ã o P ú-
blic a;
c) Id e ntific ar a s n e c e ssid a d e s d e form a ç ã o e d e s e nvolvim e nto profission al a d e qu a d a s à
m elhoria do d e s e mp e nho dos s erviços, dos dirige nte s e dos tra b alh a dore s;
d) Promover a motiva ç ã o e o d e s e nvolvim e nto d a s comp etê ncia s e qu alific a çõ e s dos diri-
ge nte s e tra b alh a dore s, favore c e ndo a form a ç ã o a o longo d a vid a;
e) R e conh e c er e distinguir s erviços, dirige nte s e tra b alh a dore s p elo s e u d e s e mp e nho e
p elos re sulta dos obtidos e e stimula ndo o d e s e nvolvim e nto d e um a cultura d e exc elê ncia e
qu alid a d e;
f) M elhorar a arquite ctura d e proc e ssos, gera ndo valor a cre sc e nta do p ara os utiliz a dore s,
num a óptic a d e te mpo, custo e qu alid a d e;
g) M elhorar a pre sta ç ã o d e inform a ç ã o e a tra nsp arê ncia d a a cç ã o dos s erviços d a Admi-
nistra ç ã o P úblic a;
h) A poiar o proc e sso d e d e cisõ e s e straté gic a s atravé s d e inform a ç ã o relativa a re sulta dos
e custos, d e sign a d a m e nte e m m atéria d e p ertin ê ncia d a existê ncia d e s erviços, d a s su a s
atribuiçõ e s, orga niz a ç ã o e a ctivid a d e s.

CAPÍTULO III
Enquadramento e subsistemas do SIADAP

Artigo 7o

Sistema de planeamento

1 – O SIA DA P articula-s e com o siste m a d e pla n e a m e nto d e c a d a ministério, constituindo um
instrum e nto d e avalia ç ã o do cumprim e nto dos obje ctivos e straté gicos pluria nu ais d etermin a dos
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sup eriorm e nte e dos obje ctivos a nu ais e pla nos d e a ctivid a d e s, b a s e a do e m indic a dore s d e m e-
did a dos re sulta dos a obter p elos s erviços.
2 – A articula ç ã o com o siste m a d e pla n e a m e nto pre ssupõ e a coord e n a ç ã o p erm a n e nte e ntre
todos os s erviços e a qu ele qu e , e m c a d a ministério, exerc e atribuiçõ e s e m m atéria d e pla n e a-
m e nto, e straté gia e avalia ç ã o.

Artigo 8o

Ciclo de gestão

1 – O SIA DA P articula-s e com o ciclo d e ge stã o d e c a d a s erviço d a Administra ç ã o P úblic a qu e
inte gra a s s e guinte s fa s e s:

a) Fixa ç ã o dos obje ctivos do s erviço p ara o a no s e guinte , te ndo e m conta a su a miss ã o,
a s su a s atribuiçõ e s, os obje ctivos e straté gicos pluria nu ais d etermin a dos sup eriorm e nte ,
os compromissos a ssumidos n a c arta d e miss ã o p elo dirige nte m á ximo, os re sulta dos d a
avalia ç ã o do d e s e mp e nho e a s disponibilid a d e s orç a m e ntais;
b) A prova ç ã o do orç a m e nto e a prova ç ã o, m a nute nç ã o ou altera ç ã o do m a p a do re sp e ctivo
p e sso al, nos termos d a le gisla ç ã o a plic ável;
c) E la bora ç ã o e a prova ç ã o do pla no d e a ctivid a d e s do s erviço p ara o a no s e guinte , in-
cluindo os obje ctivos, a ctivid a d e s, indic a dore s d e d e s e mp e nho do s erviço e d e c a d a uni-
d a d e org â nic a;
d) Monitoriz a ç ã o e eve ntu al revis ã o dos obje ctivos do s erviço e d e c a d a unid a d e org â nic a ,
e m funç ã o d e conting ê ncia s n ã o previsíveis a o nível político ou a dministrativo;
e) E la bora ç ã o do relatório d e a ctivid a d e s, com d e monstra ç ã o qu alitativa e qu a ntitativa dos
re sulta dos alc a nç a dos, n ele inte gra ndo o b ala nço social e o relatório d e a uto-avalia ç ã o
previsto n a pre s e nte lei.

2 – C omp ete , e m c a d a ministério, a o s erviço com atribuiçõ e s e m m atéria d e pla n e a m e nto, e s-
traté gia e avalia ç ã o a ss e gurar a co erê ncia , coord e n a ç ã o e a comp a nh a m e nto do ciclo d e ge stã o
dos s erviços com os obje ctivos glob ais do ministério e su a articula ç ã o com o SIA DA P.

Artigo 9o

Subsistemas do SIADAP

1 – O SIA DA P inte gra os s e guinte s subsiste m a s:

a) O S ubsiste m a d e Avalia ç ã o do D e s e mp e nho dos S erviços d a Administra ç ã o P úblic a ,
a brevia d a m e nte d e sign a do por SIA DA P 1;
b) O S ubsiste m a d e Avalia ç ã o do D e s e mp e nho dos Dirige nte s d a Administra ç ã o P úblic a ,
a brevia d a m e nte d e sign a do por SIA DA P 2;
c) O S ubsiste m a d e Avalia ç ã o do D e s e mp e nho dos Tra b alh a dore s d a Administra ç ã o P ú-
blic a , a brevia d a m e nte d e sign a do por SIA DA P 3.

2 – O s S ubsiste m a s referidos no núm ero a nterior funcion a m d e form a inte gra d a p ela co erê ncia
e ntre obje ctivos fixa dos no â mbito do siste m a d e pla n e a m e nto, obje ctivos do ciclo d e ge stã o do
s erviço, obje ctivos fixa dos n a c arta d e miss ã o dos dirige nte s sup eriore s e obje ctivos fixa dos a os
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d e m ais dirige nte s e tra b alh a dore s.

3 – O s subsiste m a s SIA DA P 1, 2 e 3 comporta m os s e guinte s ciclos d e avalia ç ã o:

a) SIA DA P 1, a nu al;
b) SIA DA P 2, d e cinco ou trê s a nos, d e a cordo com a dura ç ã o d a comiss ã o d e s erviço;
c) SIA DA P 3, bie n al.

(A re d a ç ã o do no 3 e re sp etiva s alín e a s foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m
vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

TÍTULO II
Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da

Administração Pública (SIADAP 1)

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 10o

Quadro de avaliação e responsabilização

1 – A avalia ç ã o d e d e s e mp e nho d e c a d a s erviço a ss e nta num qu a dro d e avalia ç ã o e re spons a-
biliz a ç ã o ( Q UA R), sujeito a avalia ç ã o p erm a n e nte e a ctu aliz a do a p artir dos siste m a s d e infor-
m a ç ã o do s erviço, ond e s e evid e ncia m:

a) A miss ã o do s erviço;
b) O s obje ctivos e straté gicos pluria nu ais d etermin a dos sup eriorm e nte;
c) O s obje ctivos a nu alm e nte fixa dos e , e m re gra , hierarquiz a dos;
d) O s indic a dore s d e d e s e mp e nho e re sp e ctiva s fonte s d e verific a ç ã o;
e) O s m eios disponíveis, sintetic a m e nte referidos;
f) O gra u d e re aliz a ç ã o d e re sulta dos obtidos n a pross e cuç ã o d e obje ctivos;
g) A id e ntific a ç ã o dos d e svios e , sintetic a m e nte , a s re sp e ctiva s c a us a s;
h) A avalia ç ã o fin al do d e s e mp e nho do s erviço.

2 – O Q UA R rela cion a-s e com o ciclo d e ge stã o do s erviço e é fixa do e m a ntido a ctu aliz a do
e m articula ç ã o com o s erviço comp ete nte e m m atéria d e pla n e a m e nto, e straté gia e avalia ç ã o d e
c a d a ministério.
3 – O s docum e ntos prevision ais e d e pre sta ç ã o d e conta s le galm e nte previstos d eve m s er total-
m e nte co ere nte s com o Q UA R .
4 – A din â mic a d e a ctu aliz a ç ã o do Q UA R d eve suste ntar-s e n a a n ális e d a e nvolvê ncia extern a ,
n a id e ntific a ç ã o d a s c a p a cid a d e s instala d a s e n a s oportunid a d e s d e d e s e nvolvim e nto do s er-
viço, b e m como do gra u d e s atisfa ç ã o dos utiliz a dore s.
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5 – O Q UA R é obje cto d e public a ç ã o n a p á gin a ele ctrónic a do s erviço.
6 – O s s erviços d eve m re correr a m etodologia s e instrum e ntos d e avalia ç ã o já cons a gra dos, no
pla no n a cion al ou intern a cion al, qu e p ermita m op era cion aliz ar o disposto no pre s e nte título.

Artigo 11o

Parâmetros de avaliação

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos s erviços re aliz a-s e com b a s e nos s e guinte s p arâ m etros:

a) « O bje ctivos d e efic á cia », e nte ndid a como m e did a e m qu e um s erviço atinge os s e us
obje ctivos e obté m ou ultra p a ss a os re sulta dos e sp era dos;
b) « O bje ctivos d e eficiê ncia », e nqu a nto rela ç ã o e ntre os b e ns produ zidos e s erviços pre s-
ta dos e os re cursos utiliz a dos;
c) « O bje ctivos d e qu alid a d e », tra du zid a como o conjunto d e proprie d a d e s e c ara cterístic a s
d e b e ns ou s erviços, qu e lh e s confere m a ptid ã o p ara s atisfa z er n e c e ssid a d e s explícita s ou
implícita s dos utiliz a dore s.

2 – O s objectivos s ã o propostos p elo s erviço a o m e mbro do G overno d e qu e d e p e nd a ou sob
cuja sup erinte nd ê ncia s e e ncontre e s ã o por e ste a prova dos.
3 – P ara avalia ç ã o dos re sulta dos obtidos e m c a d a obje ctivo s ã o e sta b ele cidos os s e guinte s
níveis d e gra du a ç ã o:

a) S up erou o obje ctivo;
b) Atingiu o obje ctivo;
c) N ã o atingiu o obje ctivo.

4 – E m c a d a s erviço s ã o d efinidos:

a) O s indic a dore s d e d e s e mp e nho p ara c a d a obje ctivo e re sp e ctiva s fonte s d e verific a ç ã o;
b) O s m e c a nismos d e op era cion aliz a ç ã o qu e suste nta m os níveis d e gra du a ç ã o indic a-
dos no núm ero a nterior, pod e ndo s er fixa d a s pond era çõ e s divers a s a c a d a p arâ m etro e
obje ctivo, d e a cordo com a n ature z a dos s erviços.

Artigo 12o

Indicadores de desempenho

1 – O s indic a dore s d e d e s e mp e nho a e sta b ele c er no Q UA R d eve m ob e d e c er a os s e guinte s
princípios:

a) P ertin ê ncia fa c e a os obje ctivos qu e prete nd e m m e dir;
b) Cre dibilid a d e;
c) F a cilid a d e d e re colh a;
d) Clare z a;
e) C omp ara bilid a d e .

2 – O s indic a dore s d eve m p ermitir a m e nsura bilid a d e dos d e s e mp e nhos.
3 – N a d efiniç ã o dos indic a dore s d e d e s e mp e nho d eve s er a ss e gura d a a p articip a ç ã o d a s vária s
unid a d e s org â nic a s do s erviço.
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Artigo 13o

Acompanhamento dos QUAR

C omp ete a o s erviço com atribuiçõ e s e m m atéria d e pla n e a m e nto, e straté gia e avalia ç ã o, e m
c a d a ministério:

a) A poiar a id e ntific a ç ã o dos indic a dore s d e d e s e mp e nho e os m e c a nismos d e op era cio-
n aliz a ç ã o dos p arâ m etros d e avalia ç ã o referidos no artigo 11o ;
b) A poiar os s erviços, d e sign a d a m e nte atravé s d e guiõ e s d e orie nta ç ã o e d e instrum e ntos
d e divulga ç ã o d e bo a s prátic a s;
c) Valid ar os indic a dore s d e d e s e mp e nho e os m e c a nismos d e op era cion aliz a ç ã o referidos
no artigo 11o ;
d) Monitoriz ar os siste m a s d e inform a ç ã o e d e indic a dore s d e d e s e mp e nho e , e m e sp e cial,
os Q UA R qu a nto à fia bilid a d e e inte grid a d e dos d a dos;
e) Promover a cria ç ã o d e indic a dore s d e re sulta do e d e imp a cte a o nível dos progra m a s
e proje ctos d e s e nvolvidos por um ou m ais s erviços d e modo a via biliz ar comp ara çõ e s
n a cion ais e intern a cion ais.

CAPÍTULO II
Modalidades, procedimentos e órgãos de avaliação

Artigo 14o

Modalidades e periodicidade

1 – A avalia ç ã o dos s erviços efe ctu a-s e atravé s d e a uto-avalia ç ã o e d e h etero-avalia ç ã o.
2 – A a uto-avalia ç ã o dos s erviços é re aliz a d a a nu alm e nte , e m articula ç ã o com o ciclo d e ge stã o.
3 – A p eriodicid a d e referid a no núm ero a nterior n ã o prejudic a a re aliz a ç ã o d e avalia ç ã o pluri-
a nu al s e o orç a m e nto comportar e ss a dim e ns ã o te mporal e p ara fund a m e nta ç ã o d e d e cisõ e s
relativa s à p ertin ê ncia d a existê ncia do s erviço, d a s su a s atribuiçõ e s, orga niz a ç ã o e a ctivid a d e s.

Artigo 15o

Auto-avaliação

1 – A a uto-avalia ç ã o te m c ará cter obrigatório e d eve evid e nciar os re sulta dos alc a nç a dos e
os d e svios verific a dos d e a cordo com o Q UA R do s erviço, e m p articular fa c e a os obje ctivos
a nu alm e nte fixa dos.
2 – A a uto-avalia ç ã o é p arte inte gra nte do relatório d e a ctivid a d e s a nu al e d eve s er a comp a nh a d a
d e inform a ç ã o relativa:

a) À a pre cia ç ã o, por p arte dos utiliz a dore s, d a qu a ntid a d e e qu alid a d e dos s erviços pre s-
ta dos, com e sp e cial relevo qu a ndo s e trate d e unid a d e s pre sta dora s d e s erviços a utiliz a-
dore s externos;
b) À avalia ç ã o do siste m a d e controlo interno;
c) À s c a us a s d e incumprim e nto d e a cçõ e s ou proje ctos n ã o exe cuta dos ou com re sulta dos
insuficie nte s;
d) À s m e did a s qu e d eve m s er tom a d a s p ara um reforço positivo do s e u d e s e mp e nho, evi-
d e ncia ndo a s condicion a nte s qu e afe cte m os re sulta dos a atingir;
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e) À comp ara ç ã o com o d e s e mp e nho d e s erviços id ê nticos, no pla no n a cion al e intern a ci-
on al, qu e poss a m constituir p a drã o d e comp ara ç ã o;
f) À a udiç ã o d e dirige nte s interm é dios e dos d e m ais tra b alh a dore s n a a uto-avalia ç ã o do
s erviço.

Artigo 16o

Comparação de unidades homogéneas

1 – N o c a so d e o s erviço inte grar unid a d e s homogé n e a s sobre a s qu ais d ete nh a o pod er d e
dire cç ã o, comp ete a o dirige nte m á ximo a ss e gurar a conc e pç ã o e monitoriz a ç ã o d e um siste m a
d e indic a dore s d e d e s e mp e nho qu e p ermita a su a comp ara bilid a d e .
2 – O siste m a d e indic a dore s referido no núm ero a nterior d eve refle ctir o conjunto d a s a ctivid a-
d e s pross e guid a s e via biliz ar a ord e n a ç ã o d e sta s unid a d e s num a óptic a d e eficiê ncia relativa ,
p ara c a d a grupo homogé n e o, e m c a d a s erviço.
3 – A qu alid a d e d e sta monitoriz a ç ã o é obrigatoria m e nte consid era d a n a avalia ç ã o do s erviço no
p arâ m etro previsto n a alín e a c) do no 1 do artigo 11o .
4 – A c a d a unid a d e homogé n e a d eve s er atribuíd a um a avalia ç ã o fin al d e d e s e mp e nho nos
termos do artigo 18o ou, e m altern ativa , d eve s er ela bora d a lista hierarquiz a d a d a s unid a d e s
homogé n e a s por ord e m d e avalia ç ã o.
5 – O disposto nos núm eros a nteriore s é igu alm e nte a plic ável, com a s d evid a s a d a pta çõ e s, a
s erviços c e ntrais qu e d e s e nvolve m o m e smo tipo d e a ctivid a d e s, forn e c e m o m e smo tipo d e
b e ns ou pre sta m o m e smo tipo d e s erviços dos qu e s ã o a ss e gura dos por unid a d e s homogé-
n e a s.
6 – N o c a so d e a s unid a d e s homogé n e a s constituíre m s erviços p eriféricos d e ministério, com-
p ete a o s erviço com atribuiçõ e s e m m atéria d e pla n e a m e nto, e straté gia e avalia ç ã o a ss e gurar o
cumprim e nto do disposto no pre s e nte artigo.

Artigo 17o

Análise crítica da auto-avaliação

1 – E m c a d a ministério comp ete a o s erviço com atribuiçõ e s e m m atéria d e pla n e a m e nto, e stra-
té gia e avalia ç ã o e mitir p are c er com a n ális e crític a d a s a uto-avalia çõ e s consta nte s dos relatórios
d e a ctivid a d e s ela bora dos p elos d e m ais s erviços.
2 – O re sulta do d e sta a n ális e é comunic a do a c a d a um dos s erviços e a o re sp e ctivo m e mbro do
G overno.
3 – O s s erviços referidos no no 1 d eve m aind a efe ctu ar um a a n ális e comp ara d a d e todos os
s erviços do ministério com vista a:

a) Id e ntific ar, a nu alm e nte , os s erviços qu e s e distinguira m positiva m e nte a o nível do s e u
d e s e mp e nho;
b) Id e ntific ar, a nu alm e nte , os s erviços com m aiore s d e svios, n ã o justific a dos, e ntre obje c-
tivos e re sulta dos ou qu e , por outra s ra z õ e s consid era d a s p ertin e nte s, d eva m s er obje cto
d e h etero-avalia ç ã o e disso d ar conh e cim e nto a o C ons elho C oord e n a dor do Siste m a d e
C ontrolo Interno d a Administra ç ã o Fin a nc eira do E sta do (S C I) p ara os efeitos previstos n a
pre s e nte lei.

(A re d a ç ã o d a alín e a a) do no 3 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor
no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

c© 2012 Prib era m Inform átic a , S . A . Todos os direitos re s erva dos. 11



L e giX – O s e u bra ço Direito – www.le gix.pt

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 18o

Expressão qualitativa da avaliação

1 – A avalia ç ã o fin al do d e s e mp e nho dos s erviços é expre ss a qu alitativa m e nte p ela s s e guinte s
m e nçõ e s:

a) D e s e mp e nho bom, atingiu todos os obje ctivos, sup era ndo alguns;
b) D e s e mp e nho s atisfatório, atingiu todos os obje ctivos ou os m ais releva nte s;
c) D e s e mp e nho insuficie nte , n ã o atingiu os obje ctivos m ais releva nte s.

2 – (R evoga do.)
3 – A s m e nçõ e s prevista s no no 1 s ã o proposta s p elo dirige nte m á ximo do s erviço como re sul-
ta do d a a uto-avalia ç ã o e , a pós o p are c er previsto no no 1 do artigo a nterior, homologa d a s ou
altera d a s p elo re sp e ctivo m e mbro do G overno.

(A re d a ç ã o do no 2 foi revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 19o

(Revogado)

(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 20o

Hetero-avaliação

1 – A h etero-avalia ç ã o vis a obter um conh e cim e nto a profund a do d a s c a us a s dos d e svios evid e n-
cia dos n a a uto-avalia ç ã o ou d e outra form a d ete cta dos e a pre s e ntar proposta s p ara a m elhoria
dos proc e ssos e re sulta dos futuros.
2 – A h etero-avalia ç ã o é d a re spons a bilid a d e do C ons elho C oord e n a dor do S CI, pod e ndo s er
re aliz a d a por op era dore s internos, d e sign a d a m e nte insp e cçõ e s-gerais, ou externos, nom e a d a-
m e nte a ssocia çõ e s d e consumidore s ou outros utiliz a dore s externos, d e sd e qu e gara ntid a a
ind e p e nd ê ncia funcion al fa c e à s e ntid a d e s a avaliar.
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3 – A h etero-avalia ç ã o dos s erviços com atribuiçõ e s e m m atéria d e pla n e a m e nto, e straté gia e
avalia ç ã o é proposta p elo re sp e ctivo ministro.
4 – N a h etero-avalia ç ã o referid a nos núm eros a nteriore s n ã o h á lugar à atribuiç ã o d e m e nç ã o
prevista no artigo 18o

5 – A h etero-avalia ç ã o pod e igu alm e nte s er solicita d a p elo s erviço, e m altern ativa à a uto-avalia ç ã o,
m e dia nte proposta a pre s e nta d a a o C ons elho C oord e n a dor do S CI, no início do a no a qu e diz
re sp eito o d e s e mp e nho a avaliar.

Artigo 21o

Secção especializada do Conselho Coordenador do SCI

1 – É cria d a , no â mbito do C ons elho C oord e n a dor do S C I, um a s e cç ã o e sp e cializ a d a com a
funç ã o d e din a miz ar e coord e n ar a s h etero-avalia çõ e s.
2 – C omp ete à s e cç ã o e sp e cializ a d a referid a no núm ero a nterior propor a o G overno a polític a
d e h etero-avalia çõ e s, d efinir os termos d e referê ncia d a s avalia çõ e s e valid ar a qu alid a d e do
tra b alho re aliz a do p elos diversos op era dore s.

Artigo 22o

Programa anual de hetero-avaliações

1 – O C ons elho C oord e n a dor do S C I propõ e a nu alm e nte a o G overno, atravé s dos m e mbros do
G overno re spons áveis p ela s áre a s d a s fin a nç a s e d a Administra ç ã o P úblic a , um progra m a a nu al
d e h etero-avalia çõ e s.
2 – O progra m a a nu al te m e m conta a s proposta s efe ctu a d a s nos termos d a alín e a b) do no 3
do artigo 17o , b e m como outra s situ a çõ e s qu e indicie m m aior ins atisfa ç ã o por p arte dos utiliz a-
dore s externos e aind a a s proposta s feita s nos termos do no 3 do artigo 20o qu e s e revelare m
p ertin e nte s.
3 – O progra m a a nu al d eve conter os s e guinte s ele m e ntos:

a) Id e ntific a ç ã o dos s erviços a avaliar no a no e re sp e ctiva justific a ç ã o;
b) Indic a ç ã o dos motivos qu e pre sid e m à s ele cç ã o dos op era dore s externos s e for e ste o
c a so;
c) Pra z o p ara a su a re aliz a ç ã o;
d) C ritérios d e s ele cç ã o, no c a so d e a avalia ç ã o s er efe ctu ad a por op era dore s externos, e
previs ã o d e custos.

4 – C a so a proposta efe ctu a d a nos termos do no 1 s eja a prova d a por d elib era ç ã o do C ons elho d e
Ministros, c a b e a o C ons elho C oord e n a dor do S C I promover a su a exe cuç ã o, d e sign a d a m e nte
atravé s d e a poio té cnico a o proc e sso d e s ele cç ã o dos op era dore s externos.

Artigo 23o

Contratação de operadores externos

1 – O proc e sso d e s ele cç ã o e contrata ç ã o d e op era dore s externos p ara avalia ç ã o d e s erviços é
d e s e nvolvido p ela s e cretaria-geral do ministério e m qu e o s erviço a avaliar s e inte gre .
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2 – O s e nc argos a dministrativos e fin a nc eiros in ere nte s à h etero-avalia ç ã o s ã o suporta dos p ela
s e cretaria-geral prevista no núm ero a nterior, exc e pto nos c a sos previstos no no 3 do artigo 20o ,
e m qu e s ã o suporta dos p elo s erviço.

Artigo 24o

Apresentação de resultados

1 – Aos s erviços avalia dos é d a do conh e cim e nto do proje cto d e relatório d a h etero-avalia ç ã o
p ara qu e s e poss a m pronunciar.
2 – O relatório d a h etero-avalia ç ã o d eve ta mb é m s er e ntre gu e à s orga niz a çõ e s sindic ais ou co-
missõ e s d e tra b alh a dore s re pre s e ntativa s do p e sso al do s erviço qu e o solicite m.
3 – O C ons elho C oord e n a dor do S C I e mite p are c er num pra z o n ã o sup erior a 30 dia s a pós
pronúncia do s erviço avalia do sobre a qu alid a d e dos relatórios d e h etero-avalia ç ã o e efe ctu a a s
re com e nd a çõ e s qu e e nte nd er p ertin e nte s, s alie nta ndo os pontos positivos e os susc e ptíveis d e
m elhoria .
4 – O C ons elho C oord e n a dor do S C I proc e d e a o e nvio do p are c er referido no núm ero a nterior
a os m e mbros do G overno re spons áveis p ela s áre a s d a s fin a nç a s e d a Administra ç ã o P úblic a e
a o ministro sob cuja dire cç ã o ou sup erinte nd ê ncia s e e ncontre o s erviço avalia do.

CAPÍTULO III
Resultados da avaliação

Artigo 25o

Divulgação

1 – C a d a s erviço proc e d e à divulga ç ã o, n a su a p á gin a ele ctrónic a , d a a uto-avalia ç ã o com indi-
c a ç ã o dos re sp e ctivos p arâ m etros.
2 – N o c a so d e o p are c er ela bora do nos termos do no 1 do artigo 17o concluir p ela discord â n-
cia relativa m e nte à valora ç ã o efe ctu a d a p elo s erviço e m s e d e d e a uto-avalia ç ã o, ou p ela falta
d e fia bilid a d e do siste m a d e indic a dore s d e d e s e mp e nho, d eve o m e smo s er obrigatoria m e nte
divulga do junta m e nte com os ele m e ntos referidos no núm ero a nterior.
3 – (R evoga do.)

(A re d a ç ã o do no 3 foi revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 26o

Efeitos da avaliação

1 – O s re sulta dos d a avalia ç ã o dos s erviços d eve m produ zir efeitos sobre:
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a) A s opçõ e s d e n ature z a orç a m e ntal com imp a cte no s erviço;
b) A s opçõ e s e priorid a d e s do ciclo d e ge stã o s e guinte;
c) A avalia ç ã o re aliz a d a a o d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s.

2 – S e m prejuí z o do disposto no núm ero a nterior, a atribuiç ã o d a m e nç ã o D e s e mp e nho insufici-
e nte no proc e sso d e a uto-avalia ç ã o é consid era d a p elo m e mbro do G overno re spons ável, p ara
efeitos d a a plic a ç ã o d e um conjunto d e m e did a s qu e pod e m incluir a c ele bra ç ã o d e nova c arta
d e miss ã o, n a qu al expre ss a m e nte s eja cons a gra do o pla no d e re cup era ç ã o ou corre cç ã o dos
d e svios d ete cta dos.
3 – O s re sulta dos d a h etero-avalia ç ã o, re aliz a d a com os fund a m e ntos previstos no no 1 do artigo
20o , produ z e m os efeitos referidos no núm ero a nterior.
4 – A atribuiç ã o cons e cutiva d e m e nçõ e s d e D e s e mp e nho insuficie nte ou a n ã o sup era ç ã o d e
d e svios evid e ncia dos e a n alis a dos e m s e d e d e h etero-avalia ç ã o pod e m fund a m e ntar a s d e ci-
sõ e s relativa s à p ertin ê ncia d a existê ncia do s erviço, d a su a miss ã o, atribuiçõ e s, orga niz a ç ã o e
a ctivid a d e s, s e m prejuí z o do a pura m e nto d e eve ntu ais re spons a bilid a d e s.

Artigo 27o

(Revogado)

(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

CAPÍTULO IV
Coordenação dos sistemas de avaliação

Artigo 28o

Conselho Coordenador da Avaliação de Serviços

1 – C om o obje ctivo d e a ss e gurar a coord e n a ç ã o e din a miz ar a coop era ç ã o e ntre os vários s ervi-
ços com comp etê ncia s e m m atéria d e pla n e a m e nto, e straté gia e avalia ç ã o e d e promover a troc a
d e exp eriê ncia s e a divulga ç ã o d e bo a s prátic a s nos domínios d a avalia ç ã o é cria do o C ons elho
C oord e n a dor d a Avalia ç ã o d e S erviços, a s e guir d e sign a do a brevia d a m e nte por C ons elho.
2 – O C ons elho é pre sidido p elo m e mbro do G overno qu e te m a s e u c argo a áre a d a Adminis-
tra ç ã o P úblic a e constituído p elos dire ctore s-gerais dos s erviços com comp etê ncia e m m atéria
d e pla n e a m e nto, e straté gia e avalia ç ã o, p elo insp e ctor-geral d e Fin a nç a s, p elo dire ctor-geral d a
Administra ç ã o e do E mpre go P úblico e p elo pre sid e nte do cons elho dire ctivo d a Ag ê ncia p ara a
Mod erniz a ç ã o Administrativa .
3 – C omp ete a o C ons elho:

a) Acomp a nh ar o proc e sso d e a poio té cnico referido no artigo 13o ;
b) Propor iniciativa s no s e ntido d a m elhoria d a a ctu a ç ã o dos s erviços referidos no núm ero
a nterior e m m atéria d e avalia ç ã o dos s erviços;
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c) A ss e gurar a co erê ncia e a qu alid a d e d a s m etodologia s utiliz a d a s e m todos os ministé-
rios;
d) F om e ntar a inve stiga ç ã o e form a ç ã o dos s erviços e m m atéria d e avalia ç ã o d e d e s e m-
p e nho;
e) Promover a difus ã o d e exp eriê ncia s avaliativa s, n a cion ais ou intern a cion ais, e d e siste-
m a s d e avalia ç ã o e m tod a a Administra ç ã o P úblic a;
f) E stimular a m elhoria d a qu alid a d e dos siste m a s d e indic a dore s d e d e s e mp e nho e dos
proc e ssos d e a uto-avalia ç ã o;
g) Promover a articula ç ã o e ntre os s erviços com comp etê ncia e m m atéria d e pla n e a m e nto,
e straté gia e avalia ç ã o e o C ons elho C oord e n a dor do S C I;
h) Pronunciar-s e sobre qu e stõ e s qu e lh e s eja m subm etid a s p elo m e mbro do G overno re s-
pons ável p ela áre a d a Administra ç ã o P úblic a , d e sign a d a m e nte do â mbito d e outros sub-
siste m a s do SIA DA P.

4 – O C ons elho pod e criar, n a su a d e p e nd ê ncia , grupos d e tra b alho constituídos por re cursos
afe ctos p elos s erviços cujos dirige nte s m á ximos n ele p articip a m vis a ndo o d e s e nvolvim e nto d e
proje ctos ou o a comp a nh a m e nto d a din â mic a d e avalia ç ã o dos s erviços.
5 – A Dire cç ã o- G eral d a Administra ç ã o e do E mpre go P úblico pre sta o a poio té cnico e a dminis-
trativo n e c e ss ário a o funcion a m e nto do C ons elho.
6 – O re gula m e nto d e funcion a m e nto do C ons elho, incluindo a s re gra s d e p articip a ç ã o d e outra s
e strutura s ou e ntid a d e s, é a prova do por d e sp a cho do m e mbro do G overno previsto no no 2.
7 – O re gula m e nto referido no núm ero a nterior d eve prever a s re gra s relativa s à p articip a ç ã o
d e re pre s e nta nte s d e orga niz a çõ e s sindic ais qu a ndo, n a s re uniõ e s do C ons elho, s ã o a bord a d a s
qu e stõ e s relativa s a o SIA DA P 1 qu e te nh a m imp a cte n a avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos tra b a-
lh a dore s ou, nos termos d a alín e a h) do no 3, qu e stõ e s relativa s a outros subsiste m a s.

TÍTULO III
Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigentes da

Administração Pública (SIADAP 2)

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 29o

Periodicidade

1 – A avalia ç ã o glob al do d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s e interm é dios é feita no termo
d a s re sp e ctiva s comissõ e s d e s erviço, conform e o re sp e ctivo e statuto, ou no fim do pra z o p ara
qu e fora m nom e a dos.
2 – S e m prejuí z o do disposto no núm ero a nterior, o d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s e
interm é dios é objeto d e monitoriz a ç ã o interc alar.
3 – O p eríodo d e monitoriz a ç ã o interc alar corre spond e a o a no civil, pre ssupondo o d e s e mp e nho
como dirige nte por um p eríodo n ã o inferior a s eis m e s e s, s e guidos ou interpola dos.
4 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s e interm é dios re aliz a d a nos termos
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do pre s e nte título n ã o produ z qu aisqu er efeitos n a re sp e ctiva c arreira d e orige m.
5 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho, com efeitos n a c arreira d e orige m, dos tra b alh a dore s qu e exer-
c e m c argos dirige nte s é re aliz a d a bie n alm e nte nos termos dos no s 5 a 7 do artigo 42o e do artigo
43o .
6 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho do p e sso al inte gra do e m c arreira qu e s e e ncontre e m exercício
d e funçõ e s d e dire ç ã o ou e quip ara d a s in ere nte s a o conte údo funcion al d a c arreira , qu a ndo tal
exercício n ã o for titula do e m comiss ã o d e s erviço, é feita bie n alm e nte , nos termos do SIA DA P 3,
n ã o s e ndo a plic ável o disposto nos no s 4 e 5.

(A re d a ç ã o dos no s 2, 3, 5 e 6 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1
d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

CAPÍTULO II
Avaliação do desempenho dos dirigentes superiores

Artigo 30o

Parâmetros de avaliação

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s efetu a-s e com b a s e nos s e guinte s
p arâ m etros:

a) « G ra u d e cumprim e nto dos compromissos» consta nte s d a s re sp e ctiva s c arta s d e mis-
s ã o, te ndo por b a s e os indic a dore s d e m e did a fixa dos p ara a avalia ç ã o dos re sulta dos
obtidos e m obje ctivos d e efic á cia , eficiê ncia e qu alid a d e n ela s a ssumidos e n a ge stã o dos
re cursos hum a nos, fin a nc eiros e m ateriais afe ctos a o s erviço;
b) « C omp etê ncia s» d e lid era nç a , d e vis ã o e straté gic a , d e re pre s e nta ç ã o extern a e d e ge s-
tã o d e monstra d a s.

2 – P ara efeitos do disposto n a alín e a a) do núm ero a nterior, os dirige nte s sup eriore s do 2o gra u,
no início d a su a comiss ã o d e s erviço e no qu a dro d a s su a s comp etê ncia s le gais, d ele ga d a s
ou subd ele ga d a s, a ssin a m com o dirige nte m á ximo um a c arta d e miss ã o, a qu al constitui um
compromisso d e ge stã o ond e , d e form a explícita , s ã o d efinidos os obje ctivos, s e possível qu a nti-
fic a dos e c ale nd ariz a dos, a atingir no d e curso do exercício d e funçõ e s, b e m como os indic a dore s
d e d e s e mp e nho a plic áveis à avalia ç ã o dos re sulta dos.

3 – A avalia ç ã o d e d e s e mp e nho dos m e mbros dos cons elhos diretivos dos institutos públicos
sujeitos p ara todos os efeitos le gais a o E statuto do G e stor P úblico s e gu e o re gim e n e ste e sta-
b ele cido.

(A re d a ç ã o do corpo do no 1 e do no 3 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor
no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

c© 2012 Prib era m Inform átic a , S . A . Todos os direitos re s erva dos. 17



L e giX – O s e u bra ço Direito – www.le gix.pt

Artigo 31o

Monitorização intercalar

1 – P ara efeitos d a monitoriz a ç ã o interc alar prevista no no 2 do artigo 29o , d eve o dirige nte
m á ximo do s erviço re m eter a o re sp etivo m e mbro do G overno, até 15 d e a bril d e c a d a a no, os
s e guinte s ele m e ntos:
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

a) R elatório d e a ctivid a d e s qu e inte gre a a uto-avalia ç ã o do s erviço nos termos previstos
no no 2 do artigo 15o ;
b) R elatório sintético explicita ndo o gra u d e cumprim e nto dos compromissos consta nte s d a
c arta d e miss ã o.
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e
2013.)

2 – O relatório sintético referido n a alín e a b) do núm ero a nterior d eve incluir a s princip ais opçõ e s
s e guid a s e m m atéria d e ge stã o e qu alific a ç ã o dos re cursos hum a nos, d e ge stã o dos re cursos
fin a nc eiros e o re sulta do glob al d a a plic a ç ã o do SIA DA P 3, qu a ndo a plic ável, incluindo expre s-
s a m e nte a distribuiç ã o e quitativa d a s m e nçõ e s qu alitativa s atribuíd a s, no total e por c arreira .
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

3 – O s dirige nte s sup eriore s do 2o gra u d eve m a pre s e ntar a o dirige nte m á ximo do s erviço um
relatório sintético explicita ndo os re sulta dos obtidos fa c e a os compromissos a ssumidos n a c arta
d e miss ã o e su a evoluç ã o relativa m e nte a os a nos a nteriore s.
4 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

5 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

6 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

7 – A s c arta s d e miss ã o dos dirige nte s sup eriore s e o relatório previsto n a alín e a b) do no 1
pod e m ob e d e c er a mod elo a prova do por d e sp a cho do m e mbro do G overno re spons ável p ela
áre a d a Administra ç ã o P úblic a .

(A re d a ç ã o d a e pígrafe foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 32o

Expressão da avaliação

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s afere-s e p elos níveis d e suc e sso
obtidos nos p arâ m etros d e avalia ç ã o, tra du zindo-s e n a verific a ç ã o do suc e sso glob al com sup e-
ra ç ã o do d e s e mp e nho previsto e m alguns domínios, fa c e à s exig ê ncia s do exercício do c argo
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tra du zid a s n a qu ele s p arâ m etros, no cumprim e nto d e tais exig ê ncia s ou no s e u incumprim e nto.
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

2 – A monitoriz a ç ã o interc alar a nu al fund a m e nta a a pre cia ç ã o glob al no fin al d a comiss ã o d e
s erviço e pod e fund a m e ntar a su a c e ss a ç ã o.
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

3 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

4 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

5 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

6 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 33o

Avaliadores

1 – O dirige nte m á ximo do s erviço é avalia do p elo m e mbro do G overno qu e outorgou a c arta d e
miss ã o.
2 – O s dirige nte s sup eriore s do 2o gra u s ã o avalia dos p elo dirige nte m á ximo qu e outorgou a
c arta d e miss ã o.
3 – A avalia ç ã o dos dirige nte s sup eriore s do 2o gra u é homologa d a p elo comp ete nte m e mbro do
G overno.

Artigo 34o

Efeitos

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos dirige nte s sup eriore s te m os efeitos previstos no re sp etivo
e statuto, d e sign a d a m e nte e m m atéria d e n ã o re nova ç ã o ou d e c e ss a ç ã o d a re sp etiva comiss ã o
d e s erviço.
2 – A n ã o a plic a ç ã o do SIA DA P por ra z õ e s imputáveis a os dirige nte s m á ximos dos s erviços,
incluindo os m e mbros dos cons elhos dire ctivos d e institutos públicos, d etermin a a c e ss a ç ã o d a s
re sp e ctiva s funçõ e s.

(A re d a ç ã o do no 1 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro
d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
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ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

CAPÍTULO III
Avaliação do desempenho dos dirigentes intermédios

Artigo 35o

Parâmetros de avaliação

A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos dirige nte s interm é dios efetu a-s e com b a s e nos s e guinte s p arâ-
m etros:

a) « R e sulta dos» obtidos nos obje ctivos d a unid a d e org â nic a qu e dirige;
b) « C omp etê ncia s», inte gra ndo a c a p a cid a d e d e lid era nç a e comp etê ncia s té cnic a s e com-
porta m e ntais a d e qu a d a s a o exercício do c argo.

(A re d a ç ã o do corpo do pre s e nte artigo foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m
vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 36o

Avaliação

1 – P ara efeitos do disposto no artigo a nterior, os dirige nte s interm é dios, no início d a su a comis-
s ã o d e s erviço e no qu a dro d a s su a s comp etê ncia s le gais, n e goc eia m com o re sp etivo avalia dor
a d efiniç ã o dos objetivos, qu a ntific a dos e c ale nd ariz a dos, a atingir no d e curso do exercício d e
funçõ e s, b e m como os indic a dore s d e d e s e mp e nho a plic áveis à avalia ç ã o dos re sulta dos.
2 – O p arâ m etro relativo a « R e sulta dos» a ss e nta nos objetivos, e m núm ero n ã o inferior a trê s,
n e gocia dos com o dirige nte , prevale c e ndo, e m c a so d e discord â ncia , a posiç ã o do sup erior hie-
rárquico.
3 – O s re sulta dos obtidos e m c a d a obje ctivo s ã o valora dos atravé s d e um a e sc ala d e trê s níveis
nos s e guinte s termos:

a) « O bje ctivo sup era do», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 5;
b) « O bje ctivo atingido», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 3;
c) « O bje ctivo n ã o atingido», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 1.

4 – A pontu a ç ã o fin al a atribuir a o p arâ m etro « R e sulta dos» é a m é dia aritm étic a d a s pontu a çõ e s
atribuíd a s a os re sulta dos obtidos e m todos os obje ctivos.
5 – O p arâ m etro relativo a « C omp etê ncia s» a ss e nta e m comp etê ncia s previa m e nte e scolhid a s,
p ara c a d a dirige nte , e m núm ero n ã o inferior a cinco.
6 – A s comp etê ncia s referid a s no núm ero a nterior s ã o e scolhid a s, m e dia nte a cordo e ntre avali-
a dor e avalia do, prevale c e ndo a e scolh a do sup erior hierárquico s e n ã o existir a cordo, d e e ntre
a s consta nte s e m lista a prova d a por portaria do m e mbro do G overno re spons ável p ela áre a d a
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Administra ç ã o P úblic a .
7 – O dirige nte m á ximo do s erviço, ouvido o C ons elho C oord e n a dor d a Avalia ç ã o, pod e e sta b e-
le c er por d e sp a cho a s comp etê ncia s a qu e s e subordin a a avalia ç ã o dos dirige nte s interm é dios,
e scolhid a s d e e ntre a s consta nte s n a lista referid a no núm ero a nterior.
8 – C a d a comp etê ncia é valora d a atravé s d e um a e sc ala d e trê s níveis nos s e guinte s termos:

a) « C omp etê ncia d e monstra d a a um nível eleva do», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o
d e 5;
b) « C omp etê ncia d e monstra d a », a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 3;
c) « C omp etê ncia n ã o d e monstra d a ou in existe nte », a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e
1.

9 – A pontu a ç ã o fin al a atribuir no p arâ m etro « C omp etê ncia s» é a m é dia aritm étic a d a s pontu a-
çõ e s atribuíd a s.
10 – P ara a fixa ç ã o d a cla ssific a ç ã o fin al s ã o atribuíd a s a o p arâ m etro « R e sulta dos» um a pon-
d era ç ã o mínim a d e 75 % e a o p arâ m etro « C omp etê ncia s» um a pond era ç ã o m á xim a d e 25 %.
11 – A cla ssific a ç ã o fin al é o re sulta do d a m é dia pond era d a d a s pontu a çõ e s obtid a s nos dois
p arâ m etros d e avalia ç ã o.
12 – A s pontu a çõ e s fin ais dos p arâ m etros e a avalia ç ã o fin al s ã o expre ss a s até à s c e nté sim a s
e , qu a ndo possível, milé sim a s.
13 – Por d e sp a cho do m e mbro do G overno re spons ável p ela Administra ç ã o P úblic a , d evid a-
m e nte fund a m e nta do, pod e m s er fixa d a s pond era çõ e s difere nte s d a s prevista s no no 10 e m
funç ã o d a s e sp e cificid a d e s dos c argos ou d a s atribuiçõ e s dos s erviços.

(A re d a ç ã o d a e pígrafe e dos no s 1 e 2 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor
no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 36o-A
Monitorização intercalar

P ara efeitos d a monitoriz a ç ã o interc alar prevista no no 2 do artigo 29o p ara os dirige nte s interm é-
dios, d eve s er a pre s e nta do a o re sp etivo dirige nte sup erior, até 15 d e a bril d e c a d a a no, relatório
sintético explicita ndo a evoluç ã o dos re sulta dos obtidos fa c e a os objetivos n e gocia dos.

(R e d a ç ã o a dita d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.
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Artigo 37o

Expressão da avaliação final

1 – A avalia ç ã o fin al é expre ss a e m m e nçõ e s qu alitativa s e m funç ã o d a s pontu a çõ e s fin ais e m
c a d a p arâ m etro, nos s e guinte s termos:

a) D e s e mp e nho releva nte , corre spond e ndo a um a avalia ç ã o fin al d e 4 a 5;
b) D e s e mp e nho a d e qu a do, corre spond e ndo a um a avalia ç ã o fin al d e d e s e mp e nho positivo
d e 2 a 3,999;
c) D e s e mp e nho in a d e qu a do, corre spond e ndo a um a avalia ç ã o fin al d e 1 a 1,999.

2 – (R evoga do.)
3 – (R evoga do.)
4 – (R evoga do.)
5 – (R evoga do.)

(A re d a ç ã o dos no s 2 a 5 foi revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1
d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 38o

Avaliadores

1 – O s dirige nte s interm é dios do 1o gra u s ã o avalia dos p elo dirige nte sup erior d e qu e m dire cta-
m e nte d e p e nd a m.
2 – O s dirige nte s interm é dios do 2o gra u s ã o avalia dos p elo dirige nte sup erior ou interm é dio do
1o gra u d e qu e m dire cta m e nte d e p e nd a m.
3 – S e mpre qu e o núm ero d e unid a d e s homogé n e a s d e p e nd e nte s do m e smo dirige nte sup erior
o justifiqu e , e ste pod e d ele gar a avalia ç ã o dos re sp e ctivos dirige nte s interm é dios e m avalia dore s
p ara o efeito d e sign a dos d e c ate goria ou posiç ã o funcion al sup erior a os avalia dos.
4 – (R evoga do.)
5 – (R evoga do.)

(A re d a ç ã o dos no s 4 e 5 foi revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1
d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.
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Artigo 39o

Efeitos

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos dirige nte s interm é dios te m os efeitos previstos no re sp etivo
e statuto, d e sign a d a m e nte e m m atéria d e n ã o re nova ç ã o ou d e c e ss a ç ã o d a re sp etiva comiss ã o
d e s erviço.
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

2 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

3 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

4 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

5 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

6 – A atribuiç ã o d a m e nç ã o d e D e s e mp e nho in a d e qu a do constitui fund a m e nto p ara a c e ss a ç ã o
d a re sp e ctiva comiss ã o d e s erviço.
7 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

8 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

9 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

10 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

11 – S e m prejuí z o do disposto no núm ero s e guinte , a n ã o a plic a ç ã o do SIA DA P 3 por ra z ã o
imputável a o dirige nte interm é dio d etermin a a c e ss a ç ã o d a re sp e ctiva comiss ã o d e s erviço e
a n ã o obs ervâ ncia n ã o fund a m e nta d a d a s orie nta çõ e s d a d a s p elo C ons elho C oord e n a dor d a
Avalia ç ã o d eve s er tid a e m conta n a re sp e ctiva avalia ç ã o d e d e s e mp e nho, no p arâ m etro qu e for
consid era do m ais a d e qu a do.
12 – A atribuiç ã o d e nível d e D e s e mp e nho in a d e qu a do a o p e sso al inte gra do e m c arreira e m
exercício d e funçõ e s d e dire cç ã o ou e quip ara d a s in ere nte s a o conte údo funcion al d a c arreira ,
qu a ndo tal exercício n ã o for titula do e m comiss ã o d e s erviço, b e m como a n ã o a plic a ç ã o do
SIA DA P 3 a o p e sso al qu e lh e e stá dire cta m e nte afe cto, te m os efeitos previstos no artigo 53o .

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.
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Artigo 40o

Processo de avaliação

N o qu e n ã o e stiver previsto no pre s e nte título, a o proc e sso d e avalia ç ã o dos dirige nte s interm é-
dios a plic a-s e , com a s n e c e ss ária s a d a pta çõ e s, o disposto no título IV d a pre s e nte lei.

(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

TÍTULO IV
Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores

da Administração Pública (SIADAP 3)

CAPÍTULO I
Estrutura

SECÇÃO I
Periodicidade e requisitos para avaliação

Artigo 41o

Periodicidade

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos tra b alh a dore s é d e c aráter bie n al, s e m prejuí z o do disposto
n a pre s e nte lei p ara a avalia ç ã o a efetu ar e m mod elos a d a pta dos do SIA DA P.
2 – A avalia ç ã o re sp eita a o d e s e mp e nho dos dois a nos civis a nteriore s.

(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 42o

Requisitos funcionais para avaliação

1 – N o c a so d e tra b alh a dor qu e , no a no civil a nterior a o d a re aliz a ç ã o do ciclo avaliativo, te nh a
constituído rela ç ã o jurídic a d e e mpre go público h á m e nos d e s eis m e s e s, o d e s e mp e nho relativo
a e ste p eríodo é objeto d e avalia ç ã o conjunta com o do ciclo s e guinte .
2 – N o c a so d e tra b alh a dor qu e , no bié nio a nterior, te nh a rela ç ã o jurídic a d e e mpre go público
com, p elo m e nos, um a no e o corre spond e nte s erviço efetivo, ind e p e nd e nte m e nte do s erviço
ond e o te nh a pre sta do, o d e s e mp e nho é objeto d e avalia ç ã o nos termos do pre s e nte título.
3 – O s erviço efe ctivo d eve s er pre sta do e m conta cto funcion al com o re sp e ctivo avalia dor ou

c© 2012 Prib era m Inform átic a , S . A . Todos os direitos re s erva dos. 24



L e giX – O s e u bra ço Direito – www.le gix.pt

e m situ a ç ã o funcion al qu e , a p e s ar d e n ã o ter p ermitido conta cto dire cto p elo p eríodo te mporal
referido no núm ero a nterior, a dmita , por d e cis ã o favorável do C ons elho C oord e n a dor d a Avalia-
ç ã o, a re aliz a ç ã o d e avalia ç ã o.
4 – N o c a so previsto no no 2, s e no d e correr do bié nio a nterior e ou p eríodo te mporal d e pre sta-
ç ã o d e s erviço efetivo s e suc e d ere m vários avalia dore s, o qu e tiver comp etê ncia p ara avaliar no
mom e nto d a re aliz a ç ã o d a avalia ç ã o d eve re colh er dos d e m ais os contributos e scritos a d e qu a-
dos a um a efetiva e justa avalia ç ã o.
5 – N o c a so d e qu e m, no bié nio a nterior, te nh a rela ç ã o jurídic a d e e mpre go público com p elo
m e nos um a no, m a s n ã o te nh a o corre spond e nte s erviço efetivo conform e d efinido n a pre s e nte
lei ou, e sta ndo n a situ a ç ã o prevista no no 3, n ã o te nh a obtido d e cis ã o favorável do C ons elho
C oord e n a dor d a Avalia ç ã o, n ã o é re aliz a d a avalia ç ã o nos termos do pre s e nte título.
6 – N o c a so previsto no núm ero a nterior releva , p ara efeitos d a re sp etiva c arreira , a últim a ava-
lia ç ã o atribuíd a nos termos d a pre s e nte lei ou d a s su a s a d a pta çõ e s, n ã o incidindo sobre os
tra b alh a dore s a bra ngidos por e sta m e did a a s p erc e nta ge ns prevista s no no 1 do artigo 75o .
7 – S e no c a so previsto no no 5 o titular d a rela ç ã o jurídic a d e e mpre go público n ã o tiver avalia-
ç ã o qu e releve nos termos do núm ero a nterior ou s e prete nd er a su a altera ç ã o, re qu er avalia ç ã o
do bié nio, feita p elo C ons elho C oord e n a dor d a Avalia ç ã o, m e dia nte proposta d e avalia dor e sp e-
cific a m e nte nom e a do p elo dirige nte m á ximo do s erviço.

(A re d a ç ã o dos no s 1, 2, 4, 5, 6 e 7 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no
dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 43o

Ponderação curricular

1 – A avalia ç ã o prevista no no 7 do artigo a nterior tra du z-s e n a pond era ç ã o do currículo do titular
d a rela ç ã o jurídic a d e e mpre go público, e m qu e s ã o consid era dos, e ntre outros, os s e guinte s
ele m e ntos:

a) A s h a bilita çõ e s a c a d é mic a s e profission ais;
b) A exp eriê ncia profission al e a valoriz a ç ã o curricular;
c) O exercício d e c argos dirige nte s ou outros c argos ou funçõ e s d e re conh e cido intere ss e
público ou releva nte intere ss e social, d e sign a d a m e nte a ctivid a d e d e dirige nte sindic al.

2 – P ara efeitos d e pond era ç ã o curricular, d eve s er e ntre gu e docum e nta ç ã o releva nte qu e p er-
mita a o avalia dor nom e a do fund a m e ntar a proposta d e avalia ç ã o, pod e ndo juntar-s e d e clara ç ã o
p a ss a d a p ela e ntid a d e ond e s ã o ou fora m exercid a s funçõ e s.
3 – A pond era ç ã o curricular é expre ss a atravé s d e um a valora ç ã o qu e re sp eite a e sc ala d e ava-
lia ç ã o qu alitativa e qu a ntitativa e a s re gra s relativa s à difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos prevista s
n a pre s e nte lei.
4 – A pond era ç ã o curricular e a re sp e ctiva valora ç ã o s ã o d etermin a d a s s e gundo critérios pre-
via m e nte fixa dos p elo C ons elho C oord e n a dor d a Avalia ç ã o, consta nte s e m a cta , qu e é torn a d a
públic a , qu e a ss e gura m a pond era ç ã o e quilibra d a dos ele m e ntos curriculare s previstos no no 1
e a consid era ç ã o d e re conh e cido intere ss e público ou releva nte intere ss e social do exercício dos
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c argos e funçõ e s n ele referid a s.
5 – O s critérios referidos no núm ero a nterior pod e m s er e sta b ele cidos uniform e m e nte p ara todos
os s erviços por d e sp a cho norm ativo do m e mbro do G overno re spons ável p ela Administra ç ã o P ú-
blic a .

Artigo 44o

Publicidade

1 – A s m e nçõ e s qu alitativa s e re sp e ctiva qu a ntific a ç ã o qu a ndo fund a m e nta m, no a no e m qu e
s ã o atribuíd a s, a mud a nç a d e posiç ã o re mun eratória n a c arreira ou a atribuiç ã o d e pré mio d e
d e s e mp e nho s ã o obje cto d e publicita ç ã o, b e m como a s m e nçõ e s qu alitativa s a nteriore s qu e te-
nh a m sido atribuíd a s e qu e contribu a m p ara tal fund a m e nta ç ã o.
2 – S e m prejuí z o do disposto no núm ero a nterior e d e outros c a sos d e publicita ç ã o previstos
n a pre s e nte lei, os proc e dim e ntos relativos a o SIA DA P 3 tê m c ará cter confid e ncial, d eve ndo os
instrum e ntos d e avalia ç ã o d e c a d a tra b alh a dor s er arquiva dos no re sp e ctivo proc e sso individu al.
3 – C om exc e pç ã o do avalia do, todos os interve nie nte s no proc e sso d e avalia ç ã o b e m como os
qu e , e m virtud e do exercício d a s su a s funçõ e s, te nh a m conh e cim e nto do m e smo fic a m sujeitos
a o d ever d e sigilo.
4 – O a c e sso à docum e nta ç ã o relativa a o SIA DA P 3 subordin a-s e a o disposto no C ódigo do
Proc e dim e nto Administrativo e à le gisla ç ã o relativa a o a c e sso a docum e ntos a dministrativos.

SECÇÃO II
Metodologia de avaliação

Artigo 45o

Parâmetros de avaliação

A avalia ç ã o do d e s e mp e nho dos tra b alh a dore s incid e sobre os s e guinte s p arâ m etros:

a) « R e sulta dos» obtidos n a pross e cuç ã o d e obje ctivos individu ais e m articula ç ã o com os
obje ctivos d a re sp e ctiva unid a d e org â nic a;
b) « C omp etê ncia s» qu e vis a m avaliar os conh e cim e ntos, c a p a cid a d e s té cnic a s e compor-
ta m e ntais a d e qu a d a s a o exercício d e um a funç ã o.

(A re d a ç ã o do corpo do pre s e nte artigo foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m
vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 46o

Resultados

1 – O p arâ m etro « R e sulta dos» d e corre d a verific a ç ã o do gra u d e cumprim e nto dos obje ctivos
previa m e nte d efinidos qu e d eve m s er re digidos d e form a clara e rigoros a , d e a cordo com os
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princip ais re sulta dos a obter, te ndo e m conta os obje ctivos do s erviço e d a unid a d e org â nic a ,
a proporcion alid a d e e ntre os re sulta dos vis a dos e os m eios disponíveis e o te mpo e m qu e s ã o
pross e guidos.
2 – O s obje ctivos s ã o, d e sign a d a m e nte:

a) D e produç ã o d e b e ns e a ctos ou pre sta ç ã o d e s erviços, vis a ndo a efic á cia n a s atisfa ç ã o
dos utiliz a dore s;
b) D e qu alid a d e , orie nta d a p ara a inova ç ã o, m elhoria do s erviço e s atisfa ç ã o d a s n e c e ssi-
d a d e s dos utiliz a dore s;
c) D e eficiê ncia , no s e ntido d a simplific a ç ã o e ra cion aliz a ç ã o d e pra z os e proc e dim e ntos
d e ge stã o proc e ssu al e n a diminuiç ã o d e custos d e funcion a m e nto;
d) D e a p erfeiço a m e nto e d e s e nvolvim e nto d a s comp etê ncia s individu ais, té cnic a s e com-
porta m e ntais do tra b alh a dor.

3 – Pod e m s er fixa dos obje ctivos d e re spons a bilid a d e p artilh a d a s e mpre qu e impliqu e m o d e s e n-
volvim e nto d e um tra b alho e m e quip a ou e sforço converge nte p ara um a fin alid a d e d etermin a d a .

4 – N o início do ciclo avaliativo s ã o fixa dos um mínimo d e trê s e um m á ximo d e s ete objetivos
p ara c a d a tra b alh a dor qu e , e m re gra , s e e nqu a dre m e m vária s áre a s d a s prevista s no no 2 e
te nh a m p articularm e nte e m conta o posto d e tra b alho do tra b alh a dor.
5 – P ara os re sulta dos a obter e m c a d a objetivo s ã o previa m e nte e sta b ele cidos indic a dore s d e
m e did a do d e s e mp e nho, qu e obrigatoria m e nte conte mple m a possibilid a d e d e sup era ç ã o dos
objetivos.
6 – O s indic a dore s d e m e did a do d e s e mp e nho n ã o d eve m ultra p a ss ar o núm ero d e trê s.

(A re d a ç ã o dos no s 4, 5 e 6 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 47o

Avaliação dos resultados atingidos

1 – Te ndo pre s e nte a m e diç ã o do gra u d e cumprim e nto d e c a d a obje ctivo, d e a cordo com os
re sp e ctivos indic a dore s previa m e nte e sta b ele cidos, a avalia ç ã o dos re sulta dos obtidos e m c a d a
obje ctivo é expre ss a e m trê s níveis:

a) « O bje ctivo sup era do», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 5;
b) « O bje ctivo atingido», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 3;
c) « O bje ctivo n ã o atingido», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 1.

2 – A pontu a ç ã o fin al a atribuir a o p arâ m etro « R e sulta dos» é a m é dia aritm étic a d a s pontu a çõ e s
atribuíd a s a os re sulta dos obtidos e m todos os obje ctivos.
3 – E mbora com d e s e mp e nho efe ctivo, s e mpre qu e s e verifiqu e a impossibilid a d e d e pross e-
guir alguns obje ctivos previa m e nte fixa dos, d evido a condicion a nte s e stra nh a s a o controlo dos
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interve nie nte s, e n ã o te nh a sido possível re n e gociar novos obje ctivos, a avalia ç ã o d eve d e correr
relativa m e nte a outros obje ctivos qu e n ã o te nh a m sido prejudic a dos por a qu ela s condicion a nte s.
4 – A avalia ç ã o dos re sulta dos obtidos e m obje ctivos d e re spons a bilid a d e p artilh a d a previstos
no no 3 do artigo a nterior, e m re gra , é id ê ntic a p ara todos os tra b alh a dore s n ele s e nvolvidos, po-
d e ndo, m e dia nte opç ã o fund a m e nta d a do avalia dor, s er feita avalia ç ã o difere ncia d a conso a nte
o contributo d e c a d a tra b alh a dor.

Artigo 48o

Competências

1 – O p arâ m etro relativo a « C omp etê ncia s» a ss e nta e m comp etê ncia s previa m e nte e scolhid a s
p ara c a d a tra b alh a dor e m núm ero n ã o inferior a cinco.
2 – A s comp etê ncia s referid a s no núm ero a nterior s ã o e scolhid a s nos termos dos no s 6 e 7 do
artigo 36o

Artigo 49o

Avaliação das competências

1 – A avalia ç ã o d e c a d a comp etê ncia é expre ss a e m trê s níveis:

a) « C omp etê ncia d e monstra d a a um nível eleva do», a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o
d e 5;
b) « C omp etê ncia d e monstra d a », a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e 3;
c) « C omp etê ncia n ã o d e monstra d a ou in existe nte », a qu e corre spond e um a pontu a ç ã o d e
1.

2 – A pontu a ç ã o fin al a atribuir a o p arâ m etro « C omp etê ncia s» é a m é dia aritm étic a d a s pontu a-
çõ e s atribuíd a s à s comp etê ncia s e scolhid a s p ara c a d a tra b alh a dor.

Artigo 50o

Avaliação final

1 – A avalia ç ã o fin al é o re sulta do d a m é dia pond era d a d a s pontu a çõ e s obtid a s nos dois p arâ-
m etros d e avalia ç ã o.
2 – P ara o p arâ m etro « R e sulta dos» é atribuíd a um a pond era ç ã o mínim a d e 60 % e p ara o p arâ-
m etro « C omp etê ncia s» um a pond era ç ã o m á xim a d e 40 %.
3 – Por d e sp a cho do m e mbro do G overno re spons ável p ela áre a d a Administra ç ã o P úblic a , po-
d e m s er e sta b ele cidos limite s difere nte s dos fixa dos no núm ero a nterior e m funç ã o d e c arreira s
e , por d e sp a cho conjunto com o m e mbro do G overno d a tutela , pod e m igu alm e nte s er fixa dos
outros limite s difere nte s p ara c arreira s e sp e ciais ou e m funç ã o d e e sp e cificid a d e s d a s atribui-
çõ e s d e s erviços ou d a su a ge stã o.
4 – A avalia ç ã o fin al é expre ss a e m m e nçõ e s qu alitativa s e m funç ã o d a s pontu a çõ e s fin ais e m
c a d a p arâ m etro, nos s e guinte s termos:
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a) D e s e mp e nho releva nte , corre spond e ndo a um a avalia ç ã o fin al d e 4 a 5;
b) D e s e mp e nho a d e qu a do, corre spond e ndo a um a avalia ç ã o fin al d e d e s e mp e nho positivo
d e 2 a 3,999;
c) D e s e mp e nho in a d e qu a do, corre spond e ndo a um a avalia ç ã o fin al d e 1 a 1,999.

5 – À avalia ç ã o fin al dos tra b alh a dore s é a plic ável o disposto no no 12 do artigo 36o

Artigo 51o

Reconhecimento de excelência

1 – A atribuiç ã o d a m e nç ã o qu alitativa d e D e s e mp e nho releva nte é obje cto d e a pre cia ç ã o p elo
C ons elho C oord e n a dor d a Avalia ç ã o, p ara efeitos d e eve ntu al re conh e cim e nto d e m érito signifi-
c a ndo D e s e mp e nho exc ele nte , por iniciativa do avalia do ou do avalia dor.
2 – A iniciativa prevista no núm ero a nterior d eve s er a comp a nh a d a d e c ara cteriz a ç ã o qu e e s-
p e cifiqu e os re sp e ctivos fund a m e ntos e a n alis e o imp a cte do d e s e mp e nho, evid e ncia ndo os
contributos releva nte s p ara o s erviço.
3 – O re conh e cim e nto do m érito previsto no no 1 é obje cto d e publicita ç ã o no s erviço p elos m eios
internos consid era dos m ais a d e qu a dos.
4 – P ara efeitos d e a plic a ç ã o d a le gisla ç ã o sobre c arreira s e re mun era çõ e s, a avalia ç ã o m á xim a
n ela prevista corre spond e à m e nç ã o qu alitativa d e D e s e mp e nho exc ele nte .

SECÇÃO III
Efeitos da avaliação

Artigo 52o

Efeitos

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho individu al te m, d e sign a d a m e nte , os s e guinte s efeitos:

a) Id e ntific a ç ã o d e pote ncialid a d e s p e sso ais e profission ais do tra b alh a dor qu e d eva m s er
d e s e nvolvid a s;
b) Dia gnóstico d e n e c e ssid a d e s d e form a ç ã o;
c) Id e ntific a ç ã o d e comp etê ncia s e comporta m e ntos profission ais m ere c e dore s d e m elho-
ria;
d) M elhoria do posto d e tra b alho e dos proc e ssos a ele a ssocia dos;
e) Altera ç ã o d e posicion a m e nto re mun eratório n a c arreira do tra b alh a dor e atribuiç ã o d e
pré mios d e d e s e mp e nho, nos termos d a le gisla ç ã o a plic ável.

2 – O re conh e cim e nto d e D e s e mp e nho exc ele nte e m dois ciclos avaliativos cons e cutivos confere
a o tra b alh a dor, altern ativa m e nte , o direito a:
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

a) (R evoga d a .)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e
2013.)
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b) E stá gio e m orga nismo d e Administra ç ã o P úblic a e stra ngeira ou e m orga niz a ç ã o inter-
n a cion al, d eve ndo a pre s e ntar relatório do m e smo a o dirige nte m á ximo;
c) E stá gio e m outro s erviço público, orga niz a ç ã o n ã o govern a m e ntal ou e ntid a d e e mpre s a-
rial com a ctivid a d e e m étodos d e ge stã o releva nte s p ara a Administra ç ã o P úblic a , d eve ndo
a pre s e ntar relatório do m e smo a o dirige nte m á ximo do s erviço;
d) Fre qu ê ncia d e a cçõ e s d e form a ç ã o a d e qu a d a a o d e s e nvolvim e nto d e comp etê ncia s
profission ais.

3 – O s e stá gios e a s a çõ e s d e form a ç ã o a qu e s e refere o núm ero a nterior consid era m-s e , p ara
todos os efeitos le gais, como s erviço efetivo.
(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

4 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

5 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

6 – (R evoga do.)
(R e d a ç ã o revoga d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 53o

Menção de inadequado

1 – A atribuiç ã o d a m e nç ã o qu alitativa d e D e s e mp enho in a d e qu a do d eve s er a comp a nh a d a d e
c ara cteriz a ç ã o qu e e sp e cifiqu e os re sp e ctivos fund a m e ntos, por p arâ m etro, d e modo a possibi-
litar d e cisõ e s no s e ntido d e:

a) A n alis ar os fund a m e ntos d e insuficiê ncia no d e s e mp e nho e id e ntific ar a s n e c e ssid a d e s
d e form a ç ã o e o pla no d e d e s e nvolvim e nto profission al a d e qu a dos à m elhoria do d e s e m-
p e nho do tra b alh a dor;
b) Fund a m e ntar d e cisõ e s d e m elhor a proveita m e nto d a s c a p a cid a d e s do tra b alh a dor.

2 – A s n e c e ssid a d e s d e form a ç ã o id e ntific a d a s d eve m tra du zir-s e e m a cçõ e s a incluir no pla no
d e d e s e nvolvim e nto profission al.

Artigo 54o

Potencial de desenvolvimento dos trabalhadores

1 – O siste m a d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho d eve p ermitir a id e ntific a ç ã o do pote ncial d e evo-
luç ã o e d e s e nvolvim e nto dos tra b alh a dore s e o dia gnóstico d a s re sp e ctiva s n e c e ssid a d e s d e
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form a ç ã o, d eve ndo e sta s s er consid era d a s no pla no d e form a ç ã o a nu al d e c a d a s erviço.
2 – A id e ntific a ç ã o d a s n e c e ssid a d e s d e form a ç ã o d eve a ssociar a s n e c e ssid a d e s prioritária s
dos tra b alh a dore s e a exig ê ncia do posto d e tra b alho qu e lh e e stá atribuído, te ndo e m conta os
re cursos disponíveis p ara e ss e efeito.

CAPÍTULO II
Intervenientes no processo de avaliação

Artigo 55o

Sujeitos

1 – Intervê m no proc e sso d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho no â mbito d e c a d a s erviço:

a) O avalia dor;
b) O avalia do;
c) O cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o;
d) A comiss ã o p aritária;
e) O dirige nte m á ximo do s erviço.

2 – A a us ê ncia ou imp e dim e nto d e avalia dor dire cto n ã o constitui fund a m e nto p ara a falta d e
avalia ç ã o.

Artigo 56o

Avaliador

1 – A avalia ç ã o é d a comp etê ncia do sup erior hierárquico im e diato ou, n a su a a us ê ncia ou
imp e dim e nto, do sup erior hierárquico d e nível s e guinte , c a b e ndo a o avalia dor:

a) N e gociar os obje ctivos do avalia do, d e a cordo com os obje ctivos e re sulta dos fixa dos
p ara a su a unid a d e org â nic a ou e m exe cuç ã o d a s re sp e ctiva s comp etê ncia s, e fixar os
indic a dore s d e m e did a do d e s e mp e nho, d e sign a d a m e nte os critérios d e sup era ç ã o d e
obje ctivos, no qu a dro d a s orie nta çõ e s gerais fixa d a s p elo C ons elho C oord e n a dor d a Ava-
lia ç ã o;
b) R ever re gularm e nte com o avalia do os objetivos n e gocia dos, ajustá-los, s e n e c e ss ário,
e re portar a o avalia do a evoluç ã o do s e u d e s e mp e nho e possibilid a d e s d e m elhoria;
c) N e gociar a s comp etê ncia s qu e inte gra m o s e gundo p arâ m etro d e avalia ç ã o, nos termos
d a alín e a b) do artigo 45o e do artigo 48o ;
d) Avaliar os tra b alh a dore s direta m e nte subordin a dos, a ss e gura ndo a correta a plic a ç ã o
dos princípios inte gra nte s d a avalia ç ã o;
e) Pond erar a s exp e ctativa s dos tra b alh a dore s no proc e sso d e id entific a ç ã o d a s re sp e cti-
va s n e c e ssid a d e s d e d e s e nvolvim e nto;
f) Fund a m e ntar a s avalia çõ e s d e D e s e mp e nho releva nte e D e s e mp e nho in a d e qu a do, p ara
os efeitos previstos n a pre s e nte lei.

c© 2012 Prib era m Inform átic a , S . A . Todos os direitos re s erva dos. 31



L e giX – O s e u bra ço Direito – www.le gix.pt

2 – O sup erior hierárquico im e diato d eve re colh er e re gistar os contributos qu e re putar a d e qu a-
dos e n e c e ss ários a um a efe ctiva e justa avalia ç ã o, d e sign a d a m e nte qu a ndo exista m tra b alh a-
dore s com re spons a bilid a d e efe ctiva d e coord e n a ç ã o e orie nta ç ã o sobre o tra b alho d e s e nvolvido
p elos avalia dos.

(A re d a ç ã o d a s alín e a s b) e d) do no 1 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor
no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 57o

Avaliado

1 – E m cumprim e nto dos princípios e nuncia dos n a pre s e nte lei, o avalia do te m direito:

a) A qu e lh e s eja m gara ntidos os m eios e condiçõ e s n e c e ss ários a o s e u d e s e mp e nho e m
h armonia com os obje ctivos e re sulta dos qu e te nh a contratu aliz a do;
b) À avalia ç ã o do s e u d e s e mp e nho.

2 – C onstitu e m d evere s do avalia do proc e d er à re sp e ctiva a uto-avalia ç ã o como gara ntia d e
e nvolvim e nto a ctivo e re spons a biliz a ç ã o no proc e sso avaliativo e n e gociar com o avalia dor n a
fixa ç ã o dos obje ctivos e d a s comp etê ncia s qu e constitu e m p arâ m etros d e avalia ç ã o e re sp e cti-
vos indic a dore s d e m e did a .
3 – O s dirige nte s dos s erviços s ã o re spons áveis p ela a plic a ç ã o e divulga ç ã o a os avalia dos, e m
te mpo útil, do siste m a d e avalia ç ã o, gara ntindo o cumprim e nto dos s e us princípios e a difere nci-
a ç ã o do m érito.
4 – É gara ntid a a os avalia dos o conh e cim e nto dos obje ctivos, fund a m e ntos, conte údo e funcio-
n a m e nto do siste m a d e avalia ç ã o.
5 – É gara ntido a o avalia do o direito d e re cla m a ç ã o, d e re curso e d e impugn a ç ã o jurisdicion al.

Artigo 58o

Conselho coordenador da avaliação

1 – Junto do dirige nte m á ximo d e c a d a s erviço funcion a um cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o,
a o qu al comp ete:

a) E sta b ele c er diretriz e s p ara um a a plic a ç ã o objetiva e h armónic a do SIA DA P 3, te ndo e m
consid era ç ã o os docum e ntos qu e inte gra m o ciclo d e ge stã o referido no artigo 8o ;
b) E sta b ele c er orie nta çõ e s gerais e m m atéria d e fixa ç ã o d e obje ctivos, d e e scolh a d e
comp etê ncia s e d e indic a dore s d e m e did a , e m e sp e cial os relativos à c ara cteriz a ç ã o d a
situ a ç ã o d e sup era ç ã o d e obje ctivos;
c) E sta b ele c er o núm ero d e obje ctivos e d e comp etê ncia s a qu e s e d eve subordin ar a
avalia ç ã o d e d e s e mp e nho, pod e ndo fa z ê-lo p ara todos os tra b alh a dore s do s erviço ou,
qu a ndo s e justifiqu e , por unid a d e org â nic a ou por c arreira;
d) G ara ntir o rigor e a difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos do SIA DA P 3, c a b e ndo-lh e valid ar
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a s avalia çõ e s d e D e s e mp e nho releva nte e D e s e mp e nho in a d e qu a do, b e m como proc e d er
a o re conh e cim e nto do D e s e mp e nho exc ele nte;
e) E mitir p are c er sobre os p e didos d e a pre cia ç ã o d a s proposta s d e avalia ç ã o dos dirige nte s
interm é dios avalia dos;
f) E xerc er a s d e m ais comp etê ncia s qu e , por lei ou re gula m e nto, lh e s ã o com etid a s.

2 – O cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o é pre sidido p elo dirige nte m á ximo do s erviço e inte gra ,
p ara alé m do re spons ável p ela ge stã o d e re cursos hum a nos, trê s a cinco dirige nte s por a qu ele
d e sign a dos.
3 – N os s erviços d e gra nd e dim e ns ã o, s e m prejuí z o d a existê ncia do cons elho coord e n a dor d a
avalia ç ã o nos termos dos núm eros a nteriore s, p ara efeitos d e op era cion aliz a ç ã o do s e u funcio-
n a m e nto, pod e m s er cria d a s s e cçõ e s a utónom a s pre sidid a s p elo dirige nte m á ximo do s erviço,
composta s por um núm ero re strito d e dirige nte s, exerc e ndo a s comp etê ncia s prevista s n a s alí-
n e a s d) e e) do no 1.
4 – N os s erviços e m qu e , p ela su a n ature z a ou condicion a nte s d e e strutura org â nic a , n ã o for
possível a constituiç ã o do cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o nos termos dos no s 2 e 3, po-
d e m a s su a s comp etê ncia s le gais s er confia d a s a um a comiss ã o d e avalia ç ã o a constituir por
d e sp a cho do dirige nte m á ximo do s erviço, composta por tra b alh a dore s com re spons a bilid a d e
funcion al a d e qu a d a .
5 – A pre sid ê ncia do cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o ou d a s s e cçõ e s a utónom a s prevista s
no no 3 pod e s er d ele ga d a nos termos d a lei.
6 – O re gula m e nto d e funcion a m e nto do cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o d eve s er ela bora do
por c a d a s erviço te ndo e m conta a su a n ature z a e dim e ns ã o.
7 – O cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o te m composiç ã o re strita a dirige nte s sup eriore s e a o
re spons ável p ela ge stã o d e re cursos hum a nos qu a ndo o exercício d a s su a s comp etê ncia s incidir
sobre o d e s e mp e nho d e dirige nte s interm é dios e , no c a so d e s e tratar do exercício d a comp e-
tê ncia referid a n a alín e a e) do no 1, a plic a-s e , com a s d evid a s a d a pta çõ e s, o disposto nos no s 3
e s e guinte s do artigo 69o .

(A re d a ç ã o d a s alín e a s a) e d) do no 1 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor
no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 59o

Comissão paritária

1 – Junto do dirige nte m á ximo d e c a d a s erviço funcion a um a comiss ã o p aritária com comp etê n-
cia consultiva p ara a pre ciar proposta s d e avalia ç ã o d a d a s a conh e c er a tra b alh a dore s avalia dos,
a nte s d a homologa ç ã o.
2 – A comiss ã o p aritária é composta por qu atro vogais, s e ndo dois re pre s e nta nte s d a Administra-
ç ã o, d e sign a dos p elo dirige nte m á ximo do s erviço, s e ndo um m e mbro do cons elho coord e n a dor
d a avalia ç ã o, e dois re pre s e nta nte s dos tra b alh a dore s por e ste s eleitos.
3 – N os s erviços d e gra nd e dim e ns ã o pod e m s er constituíd a s vária s comissõ e s p aritária s, e m
qu e os re pre s e nta nte s d a Administra ç ã o s ã o d e sign a dos d e e ntre os m e mbros d a s s e cçõ e s a u-
tónom a s prevista s no no 3 do artigo a nterior e os re pre s e nta nte s dos tra b alh a dore s eleitos p elos
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universos d e tra b alh a dore s qu e corre spond a m à comp etê ncia d a qu ela s s e cçõ e s a utónom a s.
4 – O s vogais re pre s e nta nte s d a Administra ç ã o s ã o d e sign a dos e m núm ero d e qu atro, p elo p e-
ríodo d e qu atro a nos, s e ndo dois efetivos, um dos qu ais orie nta os tra b alhos d a comiss ã o, e dois
suple nte s.
5 – O s vogais re pre s e nta nte s dos tra b alh a dore s s ã o eleitos, p elo p eríodo d e qu atro a nos, e m
núm ero d e s eis, s e ndo dois efetivos e qu atro suple nte s, atravé s d e e scrutínio s e creto p elos tra-
b alh a dore s qu e constitu e m o universo d e tra b alh a dore s d e todo o s erviço ou d e p arte d ele , nos
termos do no 3.
6 – O proc e sso d e eleiç ã o dos vogais re pre s e nta nte s dos tra b alh a dore s d eve d e correr e m D e-
z e mbro e é orga niz a do nos termos d e d e sp a cho do dirige nte m á ximo do s erviço qu e é publicita do
n a p á gin a ele ctrónic a do s erviço, do qu al d eve m constar, e ntre outros, os s e guinte s pontos:

a) D ata limite p ara indic a ç ã o, p elos tra b alh a dore s, dos m e mbros d a m e s a ou m e s a s d e
voto, referindo expre ss a m e nte qu e , n a a us ê ncia d e ss a indic a ç ã o, os m e smos s ã o d e sig-
n a dos p elo dirige nte comp ete nte até qu are nta e oito hora s a nte s d a re aliz a ç ã o do a cto
eleitoral;
b) Núm ero d e ele m e ntos d a m e s a ou m e s a s d e voto, o qu al n ã o d eve s er sup erior a cinco
por c a d a m e s a , incluindo os m e mbros suple nte s;
c) D ata do a cto eleitoral;
d) P eríodo e loc al do funcion a m e nto d a s m e s a s d e voto;
e) D ata limite d a comunic a ç ã o dos re sulta dos a o dirige nte re sp e ctivo;
f) Disp e ns a dos m e mbros d a s m e s a s do exercício dos s e us d evere s funcion ais no dia e m
qu e te m lugar a eleiç ã o, s e ndo igu alm e nte conc e did a s fa cilid a d e s a os re sta nte s tra b alh a-
dore s p elo p eríodo e strita m e nte indisp e ns ável p ara o exercício do direito d e voto.

7 – A n ã o p articip a ç ã o dos tra b alh a dore s n a eleiç ã o implic a a n ã o constituiç ã o d a comiss ã o p a-
ritária s e m, contudo, obstar a o pross e guim e nto do proc e sso d e avalia ç ã o, e nte nd e ndo-s e como
irreleva nte s qu aisqu er p e didos d e a pre cia ç ã o por e ss e órg ã o.
8 – O s vogais efe ctivos s ã o substituídos p elos vogais suple nte s qu a ndo te nh a m d e interromp er o
re sp e ctivo m a nd ato ou s e mpre qu e a comiss ã o s eja ch a m a d a a pronunciar-s e sobre proc e ssos
e m qu e a qu ele s te nh a m p articip a do como avalia dos ou avalia dore s.
9 – Q u a ndo s e verific ar a interrupç ã o do m a nd ato d e p elo m e nos m eta d e do núm ero d e vogais
efe ctivos e suple nte s, re pre s e nta nte s d a Administra ç ã o, por um la do, ou eleitos e m re pre s e nta-
ç ã o dos avalia dos, por outro, os proc e dim e ntos previstos nos no s 4 e 5 pod e m s er re p etidos, s e
n e c e ss ário, por um a únic a ve z e num pra z o d e cinco dia s.
10 – N os c a sos do núm ero a nterior, os vogais d e sign a dos ou eleitos p ara pre e nchim e nto d a s
va ga s completa m o m a nd ato d a qu ele s qu e substitu e m, p a ss a ndo a inte grar a comiss ã o até a o
termo do p eríodo d e funcion a m e nto d e sta .
11 – N a s situ a çõ e s prevista s no no 9, a impossibilid a d e comprova d a d e re p etiç ã o dos proc e di-
m e ntos referidos n ã o é imp e ditiva do pross e guim e nto do proc e sso d e avalia ç ã o, e nte nd e ndo-s e
como irreleva nte s qu aisqu er p e didos d e a pre cia ç ã o p ela comiss ã o p aritária .

(A re d a ç ã o dos no s 4 e 5 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.
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Artigo 60o

Dirigente máximo do serviço

1 – C omp ete a o dirige nte m á ximo do s erviço:

a) G ara ntir a a d e qu a ç ã o do siste m a d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho à s re alid a d e s e sp e cífi-
c a s do s erviço;
b) C oord e n ar e controlar o proc e sso d e avalia ç ã o, d e a cordo com os princípios e re gra s
d efinidos n a pre s e nte lei;
c) Fixar níveis d e pond era ç ã o dos p arâ m etros d e avalia ç ã o, nos termos d a pre s e nte lei;
d) A ss e gurar o cumprim e nto no s erviço d a s re gra s e sta b ele cid a s n a pre s e nte lei e m m a-
téria d e p erc e nta ge ns d e difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos;
e) H omologar a s avalia çõ e s;
f) D e cidir d a s re cla m a çõ e s dos avalia dos;
g) A ss e gurar a ela bora ç ã o do relatório d a avalia ç ã o do d e s e mp e nho, qu e inte gra o relató-
rio d e ativid a d e s do s erviço no a no d a su a re aliz a ç ã o;
h) E xerc er a s d e m ais comp etê ncia s qu e lh e s ã o com etid a s p ela pre s e nte lei.

2 – Q u a ndo o dirige nte m á ximo n ã o homologar a s avalia çõ e s atribuíd a s p elos avalia dore s ou
p elo cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o, no c a so previsto no no 5 do artigo 69o , atribui nova
m e nç ã o qu alitativa e re sp e ctiva qu a ntific a ç ã o, com a re sp e ctiva fund a m e nta ç ã o.
3 – A comp etê ncia prevista n a alín e a e) do no 1 pod e s er d ele ga d a nos d e m ais dirige nte s sup e-
riore s do s erviço.

(A re d a ç ã o d a s alín e a s b), e) e g) do no 1 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor
no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

CAPÍTULO III
Processo de avaliação

Artigo 61o

Fases

O proc e sso d e avalia ç ã o dos tra b alh a dore s compre e nd e a s s e guinte s fa s e s:

a) Pla n e a m e nto do proc e sso d e avalia ç ã o e d efiniç ã o d e obje ctivos e re sulta dos a atingir;
b) R e aliz a ç ã o d a a uto-avalia ç ã o e d a avalia ç ã o;
c) H armoniz a ç ã o d a s proposta s d e avalia ç ã o;
d) R e uniã o e ntre avalia dor e avalia do p ara avalia ç ã o d e d e s e mp e nho, contratu aliz a ç ã o
dos obje ctivos e re sp e ctivos indic a dore s e fixa ç ã o d a s comp etê ncia s;
e) Valid a ç ã o d e avalia çõ e s e re conh e cim e nto d e D e s e mp e nhos exc ele nte s;
f) A pre cia ç ã o do proc e sso d e avalia ç ã o p ela comiss ã o p aritária;
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g) H omologa ç ã o;
h) R e cla m a ç ã o e outra s impugn a çõ e s;
i) Monitoriz a ç ã o e revis ã o dos obje ctivos.

Artigo 62o

Planeamento

1 – O pla n e a m e nto do proc e sso d e avalia ç ã o, d efiniç ã o d e obje ctivos e fixa ç ã o dos re sulta dos a
atingir ob e d e c e à s s e guinte s re gra s:

a) O proc e sso é d a iniciativa e re spons a bilid a d e do dirige nte m á ximo do s erviço e d eve d e-
correr d a s orie nta çõ e s fund a m e ntais dos docum e ntos qu e inte gra m o ciclo d e ge stã o, d a s
comp etê ncia s d e c a d a unid a d e org â nic a e d a ge stã o articula d a d e a ctivid a d e s, c e ntra d a
n a arquite ctura tra nsvers al dos proc e ssos internos d e produç ã o;
b) A d efiniç ã o d e obje ctivos e re sulta dos a atingir p ela s unid a d e s org â nic a s d eve e nvolver
os re sp e ctivos dirige nte s e tra b alh a dore s, a ss e gura ndo a uniformiz a ç ã o d e priorid a d e s e
alinh a m e nto interno d a a ctivid a d e do s erviço com os re sulta dos a obter, a id e ntific a ç ã o e
s atisfa ç ã o do intere ss e público e d a s n e c e ssid a d e s dos utiliz a dore s;
c) A pla nific a ç ã o e m c a sc ata , qu a ndo efe ctu a d a , d eve evid e nciar o contributo d e c a d a uni-
d a d e org â nic a p ara os re sulta dos fin ais prete ndidos p ara o s erviço;
d) A d efiniç ã o d e orie nta çõ e s qu e p ermita m a ss e gurar o cumprim e nto d a s p erc e nta ge ns
relativa s à difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos.

2 – O pla n e a m e nto dos obje ctivos e re sulta dos a atingir p elo s erviço é consid era do p elo cons e-
lho coord e n a dor d a avalia ç ã o no e sta b ele cim e nto d e orie nta çõ e s p ara um a a plic a ç ã o obje ctiva e
h armónic a do siste m a d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho, p ara a fixa ç ã o d e indic a dore s, e m p articular
os relativos à sup era ç ã o d e obje ctivos, e p ara valid ar a s avalia çõ e s d e D e s e mp e nho releva nte e
D e s e mp e nho in a d e qu a do, b e m como o re conh e cim e nto d e D e s e mp e nho exc ele nte .
3 – N a fa s e d e pla n e a m e nto e sta b ele c e m-s e a s articula çõ e s n e c e ss ária s n a a plic a ç ã o dos vários
subsiste m a s qu e constitu e m o SIA DA P, nom e a d a m e nte vis a ndo o alinh a m e nto dos obje ctivos do
s erviço, dos dirige nte s e d e m ais tra b alh a dore s.
4 – A fa s e d e pla n e a m e nto d eve d e correr no último trim e stre do a no a nterior a o início do ciclo
avaliativo.

(A re d a ç ã o do no 4 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro
d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 63o

Auto-avaliação e avaliação

1 – A a uto-avalia ç ã o te m como obje ctivo e nvolver o avalia do no proc e sso d e avalia ç ã o e id e nti-
fic ar oportunid a d e s d e d e s e nvolvim e nto profission al.
2 – A a uto-avalia ç ã o é obrigatória e concretiz a-s e atravé s d e pre e nchim e nto d e fich a própria , a
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a n alis ar p elo avalia dor, s e possível conjunta m e nte com o avalia do, com c ará cter pre p aratório à
atribuiç ã o d a avalia ç ã o, n ã o constituindo compon e nte vinculativa d a avalia ç ã o d e d e s e mp e nho.
3 – A avalia ç ã o é efe ctu a d a p elo avalia dor nos termos d a pre s e nte lei, d a s orie nta çõ e s tra ns-
mitid a s p elo cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o e e m funç ã o dos p arâ m etros e re sp e ctivos
indic a dore s d e d e s e mp e nho e é pre s e nte à qu ele cons elho p ara efeitos d e h armoniz a ç ã o d e pro-
posta s d e atribuiç ã o d e m e nçõ e s d e D e s e mp e nho releva nte ou D e s e mp e nho in a d e qu a do ou d e
re conh e cim e nto d e D e s e mp e nho exc ele nte .
4 – A a uto avalia ç ã o e a avalia ç ã o d eve m, e m re gra , d e correr n a 1a quin z e n a d e ja n eiro do a no
s e guinte à qu ele e m qu e s e completa o ciclo avaliativo.
5 – A a uto-avalia ç ã o é solicita d a p elo avalia dor ou e ntre gu e por iniciativa do avalia do.

(A re d a ç ã o do no 4 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro
d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 64o

Harmonização de propostas de avaliação

N a 2a quin z e n a d e ja n eiro do a no s e guinte à qu ele e m qu e s e completa o ciclo avaliativo, e m
re gra , re aliz a m-s e a s re uniõ e s do C ons elho C oord e n a dor d a Avalia ç ã o p ara proc e d er à a n ális e
d a s proposta s d e avalia ç ã o e à su a h armoniz a ç ã o d e form a a a ss e gurar o cumprim e nto d a s
p erc e nta ge ns relativa s à difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos, tra nsmitindo, s e for n e c e ss ário, nova s
orie nta çõ e s a os avalia dore s, n a s e qu ê ncia d a s prevista s n a alín e a d) do no 1 e no no 2 do artigo
62o , e iniciar o proc e sso qu e condu z à valid a ç ã o dos D e s e mp e nhos releva nte s e D e s e mp e nhos
in a d e qu a dos e d e re conh e cim e nto dos D e s e mp e nhos exc ele nte s.

(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 65o

Reunião de avaliação

1 – D ura nte o m ê s d e fevereiro do a no s e guinte à qu ele e m qu e s e completa o ciclo avaliativo e
a pós a h armoniz a ç ã o referid a no artigo a nterior, re aliz a m-s e a s re uniõ e s dos avalia dore s com
c a d a um dos re sp etivos avalia dos, te ndo como objetivo d ar conh e cim e nto d a avalia ç ã o.
2 – N o d e curso d a re uniã o, avalia dor e avalia do d eve m a n alis ar conjunta m e nte o p erfil d e evo-
luç ã o do tra b alh a dor, id e ntific ar a s su a s exp e ctativa s d e d e s e nvolvim e nto b e m como a bord ar os
d e m ais efeitos previstos no artigo 52o .
3 – C onsid era ndo os objetivos fixa dos p ara a re sp etiva unid a d e org â nic a , no d e curso d a re uniã o
s ã o contratu aliz a dos os p arâ m etros d e avalia ç ã o nos termos dos artigos s e guinte s.
4 – A re uniã o d e avalia ç ã o é m arc a d a p elo avalia dor ou re qu erid a p elo avalia do.
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5 – N o c a so d e o re qu erim e nto a cim a referido n ã o obter re sposta nos pra z os le gais, tra du zid a
e m m arc a ç ã o d e re uniã o, pod e o avalia do re qu erer a o dirige nte m á ximo a referid a m arc a ç ã o.
6 – N o c a so d e n ã o s er m arc a d a re uniã o nos termos do núm ero a nterior, o avalia do pod e re qu e-
rer a o m e mbro do G overno comp ete nte qu e e sta b ele ç a a s orie nta çõ e s n e c e ss ária s a o ate mp a do
cumprim e nto do disposto n a pre s e nte lei.
7 – A situ a ç ã o prevista nos núm eros a nteriore s é consid era d a p ara efeitos d e avalia ç ã o dos diri-
ge nte s e nvolvidos.

(A re d a ç ã o dos no s 1 e 3 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 66o

Contratualização dos parâmetros

1 – N o início d e c a d a ciclo d e avalia ç ã o, no com e ço do exercício d e um novo c argo ou funç ã o,
b e m como e m tod a s a s circunstâ ncia s e m qu e s eja possível a fixa ç ã o d e objetivos a atingir, é
efetu a d a re uniã o e ntre avalia dor e avalia do d e stin a d a a fixar e re gistar n a fich a d e avalia ç ã o tais
objetivos e a s comp etê ncia s a d e monstrar, b e m como os re sp etivos indic a dore s d e m e did a e
critérios d e sup era ç ã o.
2 – A re uniã o d e n e gocia ç ã o referid a no núm ero a nterior pod e s er pre c e did a d e re uniã o d e a n á-
lis e do dirige nte com todos os avalia dos qu e inte gre m a re sp etiva unid a d e org â nic a ou e quip a ,
s e ndo a m e sm a obrigatória qu a ndo existire m objetivos p artilh a dos d e corre nte s d e docum e ntos
qu e inte gra m o ciclo d e ge stã o.

(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 67o

Contratualização de objectivos

S e m prejuí z o do disposto no artigo 46o , a contratu aliz a ç ã o d e obje ctivos a atingir efe ctu a-s e d e
a cordo com a s s e guinte s re gra s:

a) O s obje ctivos a atingir por c a d a tra b alh a dor d eve m s er d efinidos p elo avalia dor e avali-
a do no início do p eríodo d a avalia ç ã o, prevale c e ndo, e m c a so d e discord â ncia , a posiç ã o
do avalia dor;
b) A id e ntific a ç ã o d e re sulta dos d e a p erfeiço a m e nto e d e s e nvolvim e nto individu al do tra-
b alh a dor é obrigatória num dos obje ctivos, qu a ndo re sulte d e dia gnóstico efe ctu a do no
â mbito d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho cla ssific a do como D e s e mp e nho in a d e qu a do;
c) O s obje ctivos d e a p erfeiço a m e nto e d e s e nvolvim e nto do tra b alh a dor pod e m s er d e â m-
bito rela cion al, d e atitud e s ou d e a quisiç ã o d e comp etê ncia s té cnic a s e d e m étodos d e
tra b alho.
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Artigo 68o

Contratualização de competências

1 – S e m prejuí z o do disposto no artigo 48o , a fixa ç ã o d e comp etê ncia s a avaliar efe ctu a-s e d e
a cordo com a s s e guinte s re gra s:

a) A s comp etê ncia s a d e s e nvolver p elos tra b alh a dore s s ã o d efinid a s e lista d a s e m p erfis
e sp e cíficos, d e corre nte s d a a n ális e e qu alific a ç ã o d a s funçõ e s corre spond e nte s à re sp e c-
tiva c arreira , c ate goria , áre a funcion al ou posto d e tra b alho, e concretiz a m-s e nos mod elos
e sp e cíficos d e a d a pta ç ã o do SIA DA P 3;
b) A id e ntific a ç ã o d a s comp etê ncia s a d e monstrar no d e s e mp e nho d e c a d a tra b alh a dor é
efetu a d a d e e ntre a s rela cion a d a s com a re sp etiva c arreira , c ate goria , áre a funcion al ou
posto d e tra b alho, prefere ncialm e nte por a cordo e ntre os interve nie nte s n a avalia ç ã o.

2 – A s ele cç ã o d a s comp etê ncia s a avaliar é efe ctu a d a d e e ntre a s consta nte s d a lista a qu e
s e refere o no 6 do artigo 36o s e mpre qu e s e n ã o verifiqu e o previsto n a alín e a a) do núm ero
a nterior, tra du zido nos instrum e ntos re gula m e ntare s d e a d a pta ç ã o do SIA DA P.

(A re d a ç ã o d a alín e a b) do no 1 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1
d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 69o

Validações e reconhecimentos

1 – N a s e qu ê ncia d a s re uniõ e s d e avalia ç ã o, re aliz a m-s e a s re uniõ e s do cons elho coord e n a dor
d a avalia ç ã o te ndo e m vista:

a) A valid a ç ã o d a s proposta s d e avalia ç ã o com m e nçõ e s d e D e s e mp e nho releva nte e d e
D e s e mp e nho in a d e qu a do;
b) A a n ális e do imp a cte do d e s e mp e nho, d e sign a d a m e nte p ara efeitos d e re conh e cim e nto
d e D e s e mp e nho exc ele nte .

2 – O re conh e cim e nto d e D e s e mp e nho exc ele nte implic a d e clara ç ã o form al do cons elho coor-
d e n a dor d a avalia ç ã o.
3 – E m c a so d e n ã o valid a ç ã o d a proposta d e avalia ç ã o, o cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o
d evolve o proc e sso a o avalia dor a comp a nh a do d a fund a m e nta ç ã o d a n ã o valid a ç ã o, p ara qu e
a qu ele , no pra z o qu e lh e for d etermin a do, reformule a proposta d e avalia ç ã o.
4 – N o c a so d e o avalia dor d e cidir m a nter a proposta a nteriorm e nte formula d a d eve a pre s e ntar
fund a m e nta ç ã o a d e qu a d a p era nte o cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o.
5 – N o c a so d e o cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o n ã o a colh er a proposta a pre s e nta d a nos
termos do núm ero a nterior, e sta b ele c e a proposta fin al d e avalia ç ã o, qu e tra nsmite a o avalia dor
p ara qu e e ste d ê conh e cim e nto a o avalia do e re m eta , por via hierárquic a , p ara homologa ç ã o.
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Artigo 70o

Apreciação pela comissão paritária

1 – O tra b alh a dor avalia do, a pós tom ar conh e cim e nto d a proposta d e avalia ç ã o qu e s erá sujeita
a homologa ç ã o, pod e re qu erer a o dirige nte m á ximo do s erviço, no pra z o d e 10 dia s úteis, qu e o
s e u proc e sso s eja subm etido a a pre cia ç ã o d a comiss ã o p aritária , a pre s e nta ndo a fund a m e nta-
ç ã o n e c e ss ária p ara tal a pre cia ç ã o.
2 – O re qu erim e nto d eve s er a comp a nh a do d a docum e nta ç ã o qu e suporte os fund a m e ntos do
p e dido d e a pre cia ç ã o.
3 – A a udiç ã o d a comiss ã o p aritária n ã o pod e , e m c a so algum, s er re cus a d a .
4 – A comiss ã o p aritária pod e solicitar a o avalia dor, a o avalia do ou, s e ndo o c a so, a o cons elho
coord e n a dor d a avalia ç ã o os ele m e ntos qu e julgar conve nie nte s p ara o s e u m elhor e sclare ci-
m e nto, b e m como convid ar avalia dor ou avalia do a expor a su a posiç ã o, por um a únic a ve z , e m
a udiç ã o, cuja dura ç ã o n ã o pod erá exc e d er trinta minutos.
5 – A a pre cia ç ã o d a comiss ã o p aritária é feita no pra z o d e 10 dia s úteis conta do a p artir d a d ata
e m qu e te nh a sido solicita d a e expre ss a-s e atravé s d e relatório fund a m e nta do com proposta d e
avalia ç ã o.
6 – O relatório previsto no núm ero a nterior é subscrito por todos os vogais e , no c a so d e n ã o s e
verific ar cons e nso, d eve conter a s proposta s altern ativa s a pre s e nta d a s e re sp e ctiva fund a m e n-
ta ç ã o.

Artigo 71o

Homologação das avaliações

A homologa ç ã o d a s avalia çõ e s d e d e s e mp e nho d eve s er, e m re gra , efetu a d a até 30 d e a bril,
d ela d eve ndo s er d a do conh e cim e nto a o avalia do no pra z o d e cinco dia s úteis.

(R e d a ç ã o d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 72o

Reclamação

1 – O pra z o p ara a pre s e nta ç ã o d e re cla m a ç ã o do a cto d e homologa ç ã o é d e 5 dia s úteis a contar
d a d ata do s e u conh e cim e nto, d eve ndo a re sp e ctiva d e cis ã o s er proferid a no pra z o m á ximo d e
15 dia s úteis.
2 – N a d e cis ã o sobre re cla m a ç ã o, o dirige nte m á ximo te m e m conta os fund a m e ntos a pre s e nta-
dos p elo avalia do e p elo avalia dor, b e m como os relatórios d a comiss ã o p aritária ou do cons elho
coord e n a dor d a avalia ç ã o sobre p e didos d e a pre cia ç ã o a nteriorm e nte a pre s e nta dos.

c© 2012 Prib era m Inform átic a , S . A . Todos os direitos re s erva dos. 40



L e giX – O s e u bra ço Direito – www.le gix.pt

Artigo 73o

Outras impugnações

1 – D o a cto d e homologa ç ã o e d a d e cis ã o sobre re cla m a ç ã o c a b e impugn a ç ã o a dministrativa ,
por re curso hierárquico ou tutelar, ou impugn a ç ã o jurisdicion al, nos termos gerais.
2 – A d e cis ã o a dministrativa ou jurisdicion al favorável confere a o tra b alh a dor o direito a ver re-
vista a su a avalia ç ã o ou a s er-lh e atribuíd a nova avalia ç ã o.
3 – S e mpre qu e n ã o for possível a revis ã o d a avalia ç ã o, d e sign a d a m e nte por substituiç ã o su-
p erve nie nte do avalia dor, é comp ete nte p ara o efeito o novo sup erior hierárquico ou o dirige nte
m á ximo do s erviço, a qu e m c a b e proc e d er a nova avalia ç ã o.

Artigo 74o

Monitorização

1 – N o d e correr do p eríodo d e avalia ç ã o, s ã o a dopta dos os m eios a d e qu a dos à monitoriz a ç ã o
dos d e s e mp e nhos e efe ctu a d a a re sp e ctiva a n ális e conjunta , e ntre avalia dor e avalia do ou no
s eio d a unid a d e org â nic a , d e modo a via biliz ar:

a) A reformula ç ã o dos obje ctivos e dos re sulta dos a atingir, nos c a sos d e sup erve niê ncia
d e condicion a nte s qu e imp e ç a m o previsto d e s e nrolar d a a ctivid a d e;
b) A clarific a ç ã o d e a sp e ctos qu e s e mostre m úteis a o futuro a cto d e avalia ç ã o;
c) A re colh a p articip a d a d e reflexõ e s sobre o modo efe ctivo do d e s e nvolvim e nto do d e-
s e mp e nho, como a cto d e fund a m e nta ç ã o d a avalia ç ã o fin al.

2 – O disposto no núm ero a nterior é re aliz a do por iniciativa do avalia dor ou a re qu erim e nto do
avalia do.

Artigo 75o

Diferenciação de desempenhos

1 – S e m prejuí z o do disposto n a alín e a a) do artigo 27o , a difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos é
gara ntid a p ela fixa ç ã o d a p erc e nta ge m m á xim a d e 25 % p ara a s avalia çõ e s fin ais qu alitativa s d e
D e s e mp e nho releva nte e , d e e ntre e sta s, 5 % do total dos tra b alh a dore s p ara o re conh e cim e nto
d e D e s e mp e nho exc ele nte .
2 – A s p erc e nta ge ns prevista s no núm ero a nterior incid e m sobre o núm ero d e tra b alh a dore s pre-
vistos nos no s 2 a 7 do artigo 42o , com a proxim a ç ã o por exc e sso, qu a ndo n e c e ss ário, e d eve m,
e m re gra , s er distribuíd a s proporcion alm e nte por tod a s a s c arreira s.
3 – A s p erc e nta ge ns referid a s nos no s 1 e 2 d eve m s er do conh e cim e nto d e todos os avalia dos.
4 – A atribuiç ã o d a s p erc e nta ge ns é d a exclusiva re spons a bilid a d e do dirige nte m á ximo do s er-
viço, c a b e ndo-lh e aind a a ss e gurar o s e u e strito cumprim e nto.
5 – O núm ero d e obje ctivos e comp etê ncia s a fixar nos p arâ m etros d e avalia ç ã o e re sp e ctiva s
pond era çõ e s d eve m s er previa m e nte e sta b ele cidos, nos termos d a pre s e nte lei, d e sign a d a m e nte
nos termos previstos n a alín e a c) do no 1 do artigo 58o , te ndo e m conta a n e c e ssid a d e d e a ss e-
gurar um a a d e qu a d a difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos.
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TÍTULO V
Sistema de informação de suporte à gestão de desempenho e

acções de controlo

Artigo 76o

Gestão e acompanhamento do SIADAP 3

1 – O disposto n a pre s e nte lei e m m atéria d e proc e ssos d e avalia ç ã o e re sp e ctivos instrum e ntos
d e suporte n ã o imp e d e o s e u cumprim e nto e m vers ã o ele ctrónic a e , qu a ndo for o c a so, com
utiliz a ç ã o d e a ssin atura s digitais.
2 – C omp ete à s s e cretaria s-gerais d e c a d a ministério ela borar relatórios sínte s e evid e ncia ndo a
form a como o SIA DA P 3 foi a plic a do no â mbito dos re sp etivos s erviços, nom e a d a m e nte qu a nto
à fa s e d e pla n e a m e nto e qu a nto a os re sulta dos d e avalia ç ã o fin al.
3 – C omp ete à Dire cç ã o- G eral d a Administra ç ã o e do E mpre go P úblic a (D G A E P):

a) Acomp a nh ar e a poiar a a plic a ç ã o d a avalia ç ã o do d e s e mp e nho, d e sign a d a m e nte atra-
vé s d a produç ã o d e instrum e ntos d e orie nta ç ã o norm ativa;
b) E la borar relatório no fin al d e c a d a ciclo avaliativo qu e evid e ncie a form a como o SIA DA P
3 foi a plic a do n a Administra ç ã o P úblic a .

4 – P ara efeitos do disposto no núm ero a nterior, a D G A E P re colh e inform a ç ã o junto dos s erviços
com comp etê ncia e m m atéria d e pla n e a m e nto, e straté gia e avalia ç ã o e d a s s e cretaria s-gerais.
5 – Todos os proc e ssos d e tra nsmiss ã o d a inform a ç ã o no â mbito d e c a d a ministério e d e ali-
m e nta ç ã o d a s b a s e s d e d a dos releva nte s d eve m ter suporte ele ctrónico, d eve ndo o trata m e nto
e statístico e liga ç ã o a os siste m a s d e proc e ss a m e nto d e s alários efe ctu ar-s e progre ssiva m e nte
d e form a a utom átic a .
6 – A e strutura e conte údo dos relatórios referidos nos núm eros a nteriore s s ã o obje cto d e nor-
m aliz a ç ã o atravé s d e d e sp a cho do m e mbro do G overno re spons ável p ela áre a d a Administra ç ã o
P úblic a .

(A re d a ç ã o d a e pígrafe , do no 2 e d a alín e a b) do no 3 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com
e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro d e 2013.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 77o

Publicitação de resultados

1 – O re sulta do glob al d a a plic a ç ã o do SIA DA P é divulga do e m c a d a s erviço, conte ndo o núm ero
d a s m e nçõ e s qu alitativa s atribuíd a s por c arreira .
2 – O s re sulta dos glob ais d a a plic a ç ã o do SIA DA P s ã o publicita dos extern a m e nte p ela D G A E P,
nom e a d a m e nte n a su a p á gin a ele ctrónic a .

(A re d a ç ã o do no 1 foi d a d a p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e ja n eiro
d e 2013.)
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N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 66-B/2012, d e 31 d e d e z e mbro, a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos e a o
ciclo avaliativo qu e s e inicia m e m ja n eiro d e 2013, d eve ndo o d e s e mp e nho relativo a o a no d e 2012 s er avalia do d e
a cordo com a s disposiçõ e s vige nte s a 31 d e d e z e mbro d e 2012.

Artigo 78o

Acções de controlo

A Insp e cç ã o- G eral d e Fin a nç a s re aliz a a uditoria s p ara avaliar a form a como os s erviços proc e-
d e m à a plic a ç ã o dos subsiste m a s d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho.

TÍTULO VI
Disposições transitórias e finais

CAPÍTULO I
Disposições transitórias

Artigo 79o

Página electrónica

A inform a ç ã o relativa à a plic a ç ã o do SIA DA P é publicita d a , nos termos d a pre s e nte lei, n a p á gin a
ele ctrónic a do s erviço e , c a so n ã o exista , os docum e ntos com tal inform a ç ã o s ã o publicita dos
por afixa ç ã o e m loc al a d e qu a do ou s ã o obje cto d e livre a c e sso e m loc al public a m e nte a nuncia do.

Artigo 80o

Avaliação com base nas competências

1 – E m c a sos exc e pcion ais, a avalia ç ã o dos d e s e mp e nhos pod e incidir a p e n a s sobre o p arâ-
m etro C omp etê ncia s, previsto n a alín e a b) do artigo 45o , m e dia nte d e cis ã o fund a m e nta d a do
dirige nte m á ximo do s erviço, ouvido o cons elho coord e n a dor d a avalia ç ã o e com obs ervâ ncia
do disposto nos núm eros s e guinte s.
(R e d a cç ã o d a d a p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e J a n eiro d e 2011.)

2 – A avalia ç ã o a efe ctu ar nos termos do núm ero a nterior a p e n a s é a dmissível no c a so d e e sta-
re m cumulativa m e nte re unid a s a s s e guinte s condiçõ e s:
(R e d a cç ã o d a d a p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e J a n eiro d e 2011.)

a)S e trate d e tra b alh a dore s a qu e m, no re cruta m e nto p ara a re sp e ctiva c arreira , é exigid a
h a bilita ç ã o literária a o nível d a e scolarid a d e obrigatória ou e quivale nte;
(R e d a cç ã o d a d a p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e J a n eiro d e
2011.)

b) S e trate d e tra b alh a dore s a d e s e nvolver a ctivid a d e s ou tarefa s c ara cteriz a d a s m aio-
ritaria m e nte como d e rotin a , com c ará cter d e p erm a n ê ncia , p a droniz a d a s, previa m e nte
d etermin a d a s e exe cutiva s.

3 – (R evoga do.)
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(R e d a cç ã o revoga d a p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e J a n eiro d e
2011.)

4 – A s « C omp etê ncia s» s ã o previa m e nte e scolhid a s p ara c a d a tra b alh a dor, e m núm ero n ã o in-
ferior a oito.
5 – N a e scolh a d a s « C omp etê ncia s» a plic a-s e o disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 36o e no artigo
68o , s e ndo, contudo, obrigatória um a comp etê ncia qu e sublinh e a c a p a cid a d e d e re aliz a ç ã o e
orie nta ç ã o p ara re sulta dos.
6 – S e mpre qu e p ara o exercício d a s su a s funçõ e s o tra b alh a dor e stiver e m conta cto profission al
re gular com outros tra b alh a dore s ou utiliz a dore s, o avalia dor d eve ter e m conta a p erc e pç ã o
por ele s obtid a sobre o d e s e mp e nho, como contributo p ara a avalia ç ã o, d eve ndo re gistá-la no
proc e sso d e avalia ç ã o e refle cti-la n a avalia ç ã o d a s « C omp etê ncia s».
7 – À avalia ç ã o d e c a d a comp etê ncia a o a brigo do pre s e nte artigo a plic a-s e o disposto no no 1
do artigo 49o

8 – A c a d a comp etê ncia pod e s er atribuíd a pond era ç ã o divers a por form a a d e sta c ar a re sp e c-
tiva importâ ncia no exercício d e funçõ e s e a ss e gurar a difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos.
9 – A avalia ç ã o fin al é a m édia aritm étic a simple s ou pond era d a d a s pontu a çõ e s atribuíd a s à s
comp etê ncia s e scolhid a s p ara c a d a tra b alh a dor.
10 – É a plic ável à avalia ç ã o re aliz a d a nos termos do pre s e nte artigo, com a s n e c e ss ária s a d a p-
ta çõ e s, o disposto nos títulos IV e V.
(R e d a cç ã o d a d a p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e J a n eiro d e 2011.)

(A re d a cç ã o d a e pígrafe foi d a d a p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro, com e ntra d a e m vigor no dia 1 d e
J a n eiro d e 2011.)

N ota: A s altera çõ e s introdu zid a s p ela L ei no 55-A/2010, d e 31 d e D e z e mbro a plic a m-s e a os d e s e mp e nhos qu e
te nh a m lugar d e sd e 1 d e J a n eiro d e 2011.)

Artigo 81o

Estratégia de aplicação

1 – Até 30 d e N ove mbro d e c a d a a no, os s erviços inicia m ou pross e gu e m a construç ã o do
Q UA R previsto no artigo 10o e , no qu a dro d a s orie nta çõ e s fixa d a s p elos re sp e ctivos m e mbros
do G overno, propõ e m os obje ctivos a pross e guir no a no s e guinte e e sta b ele c e m os indic a dore s
d e d e s e mp e nho e re sp e ctiva s fonte s d e verific a ç ã o.
2 – O s s erviços qu e , nos difere nte s ministérios, s ã o comp ete nte s e m m atéria d e pla n e a m e nto,
e straté gia e avalia ç ã o a comp a nh a m e valid a m, nos termos d a pre s e nte lei, o cumprim e nto do
disposto no núm ero a nterior.
3 – Até 15 d e D e z e mbro d e c a d a a no, os m e mbros do G overno referidos no no 1 a prova m os
obje ctivos a nu ais d e c a d a s erviço.
4 – A e straté gia d e a plic a ç ã o do SIA DA P relativa a os d e s e mp e nhos pre sta dos e m 2008 ob e d e c e
à s s e guinte s re gra s:

a) A s a cçõ e s e d e cisõ e s prevista s nos no s 1 e 3 s ã o cumprid a s e tom a d a s no pra z o d e 21
e 30 dia s re sp e ctiva m e nte a pós a d ata d e e ntra d a e m vigor d a pre s e nte lei;
b) A s c arta s d e miss ã o d e dirige nte s sup eriore s qu e à d ata d a e ntra d a e m vigor d a pre s e nte
lei aind a a s n ã o te nh a m re c e bido por n ã o lh e s s er a plic ável a le gisla ç ã o e m vigor s ã o
subscrita s no pra z o d e 30 dia s a pós a qu ela d ata .
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Artigo 82o

Sistemas específicos de avaliação

1 – A avalia ç ã o do d e s e mp e nho refere nte a 2008 nos s erviços e orga nismos, a ssim como n a s
c arreira s d e re gim e e sp e cial e corpos e sp e ciais qu e disponh a m d e um siste m a d e avalia ç ã o d e
d e s e mp e nho e sp e cífico qu e aind a n ã o te nh a sido a d a pta do a o a brigo do no 3 do artigo 2o ou do
artigo 21o d a L ei no 10/2004, d e 22 d e M arço, efe ctu a-s e d e a cordo com o re sp e ctivo siste m a
e sp e cífico, até à su a a d a pta ç ã o nos termos do artigo 3o e do no 2 do artigo 86o

2 – N o c a so d e os siste m a s e sp e cíficos referidos no núm ero a nterior n ã o prevere m p erc e nta ge ns
d e difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos cons a gra d a no artigo 15o d a L ei no 10/2004, d e 22 d e M arço,
a s m e nçõ e s e qu a ntific a çõ e s atribuíd a s s ã o a pre s e nta d a s a o m e mbro do G overno re sp e ctivo
p ara ratific a ç ã o, vis a ndo a verific a ç ã o do e quilíbrio d e distribuiç ã o d a s m e nçõ e s p elos vários
níveis d e avalia ç ã o.

CAPÍTULO II
Disposições finais

Artigo 83o

Extensão do âmbito de aplicação

O disposto n a pre s e nte lei e m m atéria d e SIA DA P 3, s alvo s e a lei ou re gula m e nto d e a d a pta ç ã o
previsto no artigo 3o dispus er e m contrário, é ta mb é m a plic ável, com a s n e c e ss ária s a d a pta çõ e s,
a os a ctu ais tra b alh a dore s com a qu alid a d e d e funcion ário ou a ge nte d e p e sso a s cole ctiva s qu e
s e e ncontre m excluíd a s do s e u â mbito d e a plic a ç ã o.

Artigo 84o

Critérios de desempate

Q u a ndo, p ara os efeitos previstos n a lei, for n e c e ss ário proc e d er a d e s e mp ate e ntre tra b alh a do-
re s ou dirige nte s qu e te nh a m a m e sm a cla ssific a ç ã o fin al n a avalia ç ã o d e d e s e mp e nho, releva
cons e cutiva m e nte a avalia ç ã o obtid a no p arâ m etro d e « R e sulta dos», a últim a avalia ç ã o d e d e-
s e mp e nho a nterior, o te mpo d e s erviço releva nte n a c arreira e no exercício d e funçõ e s públic a s.

Artigo 85o

Avaliações anteriores e conversão de resultados

1 – N a s situ a çõ e s prevista s n a lei e m qu e s eja n e c e ss ário ter e m conta a avalia ç ã o d e d e s e m-
p e nho ou a cla ssific a ç ã o d e s erviço e , e m concreto, d eva m s er tidos e m conta os re sulta dos d a
a plic a ç ã o d e diversos siste m a s d e avalia ç ã o, p ara convers ã o d e valore s qu a ntitativos é us a d a a
e sc ala do SIA DA P, d eve ndo s er convertid a s proporcion alm e nte p ara e sta qu aisqu er outra s e s-
c ala s utiliz a d a s, com a proxim a ç ã o por d efeito, qu a ndo n e c e ss ário.
2 – N a s situ a çõ e s prevista s no núm ero a nterior e m qu e só te nh a h avido atribuiç ã o d e m e nç ã o
qu alitativa ou atribuiç ã o d e valore s qu a ntitativos n ã o sujeitos a p erc e nta ge ns d e difere ncia ç ã o
d e d e s e mp e nhos, é re aliz a d a pond era ç ã o curricular, nos termos do artigo 43o , por avalia dor d e-
sign a do p elo dirige nte m á ximo do s erviço.
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3 – N o c a so previsto nos no s 5 e 6 do artigo 42o releva aind a , p ara efeitos d a re sp e ctiva c arreira ,
a últim a avalia ç ã o atribuíd a nos termos:

a) D o SIA DA P a prova do p ela L ei no 10/2004, d e 22 d e M arço;
b) D os siste m a s d e avalia ç ã o a prova dos a o a brigo do no 3 do artigo 2o e do artigo 21o d a
lei referid a n a alín e a a nterior qu e e sta b ele ç a m p erc e nta ge ns d e difere ncia ç ã o e m obs er-
vâ ncia do princípio d e difere ncia ç ã o d e d e s e mp e nhos cons a gra do no artigo 15o do m e smo
diplom a le gal;
c) D o no 3 do artigo 2o d a L ei no 15/2006, d e 26 d e A bril.

4 – N o c a so d e qu e m n ã o te nh a avalia ç ã o do d e s e mp e nho re aliz a d a nos a nos d e 2004 a 2007
inclusive por motivo qu e n ã o lh e s eja imputável, d e sign a d a m e nte por n ã o a plic a ç ã o d a le gisla ç ã o
a plic ável e m m atéria d e avalia ç ã o d e d e s e mp e nho fa c e à su a situ a ç ã o funcion al, pod e s er re-
qu erid a pond era ç ã o curricular, nos termos do artigo 43o , por avalia dor d e sign a do p elo dirige nte
m á ximo do s erviço.

Artigo 86o

Revisão de sistemas de avaliação

1 – M a ntê m-s e e m vigor os siste m a s d e avalia ç ã o a prova dos a o a brigo do no 3 do artigo 2o e do
artigo 21o d a L ei no 10/2004, d e 22 d e M arço, até à su a revis ã o p ara a d a pta ç ã o a o disposto n a
pre s e nte lei, a qu al d eve ocorrer até 31 d e D e z e mbro d e 2009, sob p e n a d e c a ducid a d e .
2 – O s siste m a s d e avalia ç ã o e sp e cíficos n ã o a bra ngidos p elo disposto no núm ero a nterior
m a ntê m-s e e m vigor até à su a revis ã o p ara a d a pta ç ã o a o disposto n a pre s e nte lei, a qu al d eve
ocorrer até 31 d e D e z e mbro d e 2008, sob p e n a d e c a ducid a d e , s e ndo a su a a plic a ç ã o sujeita
à s re gra s prevista s no artigo 82o

3 – O d e curso dos p eríodos previstos nos no s 1 e 2 n ã o prejudic a a a plic a ç ã o do disposto n a
pre s e nte lei e m m atéria d e SIA DA P 1 e SIA DA P 2 no qu e re sp eita a os dirige nte s sup eriore s e a
a plic a ç ã o do re gim e tra nsitório referido no artigo 80o

4 – C onsid era m-s e a d a pta dos a o corre spond e nte subsiste m a do SIA DA P, s e m prejuí z o d e eve n-
tu al revis ã o, nos termos dos artigos 3o , 5o e 6o :

a) O siste m a d e avalia ç ã o d e d e s e mp e nho d a A ss e mbleia d a R e públic a (SIA DA R) re gu-
la do p ela R e soluç ã o d a A ss e mbleia d a R e públic a no 83/2004, d e 29 d e D e z e mbro;
b) O siste m a d e avalia ç ã o dos e sta b ele cim e ntos públicos d e e duc a ç ã o pré-e scolar e dos
e nsinos b á sico e s e cund ário, previsto n a L ei no 31/2002, d e 20 d e D e z e mbro;
c) O siste m a d e avalia ç ã o do d e s e mp e nho do p e sso al doc e nte previsto no E statuto d a
C arreira dos E duc a dore s d e Infâ ncia e dos Profe ssore s do E nsino B á sico e S e cund ário,
a prova do p elo D e creto-L ei no 139-A/90, d e 28 d e A bril e altera do p elo D e creto-L ei no 1/98,
d e 2 d e J a n eiro e D e creto-L ei no 15/2007, d e 19 d e J a n eiro;
d) O siste m a d e avalia ç ã o d e d e s e mp e nho do p e sso al n ã o doc e nte dos e sta b ele cim e ntos
públicos d e e duc a ç ã o pré-e scolar e dos e nsinos b á sico e s e cund ário, a prova do p elo D e-
creto R e gula m e ntar no 4/2006, d e 7 d e M arço;
e) O utros siste m a s d e avalia ç ã o cuja a d a pta ç ã o s eja re conh e cid a por portaria conjunta
dos m e mbros do G overno d a tutela e re spons áveis p ela s áre a s d a s fin a nç a s e d a Admi-
nistra ç ã o P úblic a .
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Artigo 87o

Habilitação regulamentar

O G overno a dopta , por portaria , os instrum e ntos n e c e ss ários à a plic a ç ã o d a pre s e nte lei, d e sig-
n a d a m e nte os mod elos d e fich a s d e avalia ç ã o no â mbito do SIA DA P 2, p ara dirige nte s interm é-
dios, e do SIA DA P 3.

Artigo 88o

Norma revogatória

1 – S e m prejuí z o do disposto no núm ero s e guinte , s ã o revoga dos:

a) A L ei no 10/2004, d e 22 d e M arço;
b) A L ei no 15/2006, d e 26 d e A bril;
c) O D e creto R e gula m e ntar no 19-A/2004, d e 14 d e M aio.

2 – O disposto nos diplom a s referidos no núm ero a nterior é a plic ável a os proc e dim e ntos d e ava-
lia ç ã o dos d e s e mp e nhos pre sta dos até 31 d e D e z e mbro d e 2007 e , nos termos dos no s 1 e 2
do artigo 86o , a os d e s e mp e nhos pre sta dos até 31 d e D e z e mbro d e 2009 e 31 d e D e z e mbro d e
2008, re sp e ctiva m e nte .

Artigo 89o

Entrada em vigor

A pre s e nte lei e ntra e m vigor no dia s e guinte a o d a su a public a ç ã o.

A prova d a e m 8 d e N ove mbro d e 2007.
O Pre sid e nte d a A ss e mbleia d a R e públic a , J aim e G a m a .
Promulga d a e m 10 d e D e z e mbro d e 2007.
P ubliqu e-s e .
O Pre sid e nte d a R e públic a , A níb al C ava co Silva .
R efere nd a d a e m 11 d e D e z e mbro d e 2007.
O Prim eiro-Ministro, Jos é S ócrate s C arvalho Pinto d e S ous a .

c© 2012 Prib era m Inform átic a , S . A . Todos os direitos re s erva dos. 47


	L 66-B/2007
	TÍTULO I – Disposições gerais e comuns
	CAPÍTULO I – Objecto e âmbito
	CAPÍTULO II – Definições, princípios e objectivos
	CAPÍTULO III – Enquadramento e subsistemas do SIADAP

	TÍTULO II – Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da Administração Pública (SIADAP 1)
	CAPÍTULO I – Disposições gerais
	CAPÍTULO II – Modalidades, procedimentos e órgãos de avaliação
	CAPÍTULO III – Resultados da avaliação
	CAPÍTULO IV – Coordenação dos sistemas de avaliação

	TÍTULO III – Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigentes da Administração Pública (SIADAP 2)
	CAPÍTULO I – Disposições gerais
	CAPÍTULO II – Avaliação do desempenho dos dirigentes superiores
	CAPÍTULO III – Avaliação do desempenho dos dirigentes intermédios

	TÍTULO IV – Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores da Administração Pública (SIADAP 3)
	CAPÍTULO I – Estrutura
	SECÇÃO I – Periodicidade e requisitos para avaliação
	SECÇÃO II – Metodologia de avaliação
	SECÇÃO III – Efeitos da avaliação

	CAPÍTULO II – Intervenientes no processo de avaliação
	CAPÍTULO III – Processo de avaliação

	TÍTULO V – Sistema de informação de suporte à gestão de desempenho e acções de controlo
	TÍTULO VI – Disposições transitórias e finais
	CAPÍTULO I – Disposições transitórias
	CAPÍTULO II – Disposições finais


